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RESUMO 

 

 

O Pr ocesso Penal  deve ser  u m i nstrument o a servi ço da de mocraci a,  consisti ndo a  sua 

instrument ali dade e m i mpedir  u ma  pena se m o devi do pr ocesso,  atrasando a  respost a do 

Est ado e respeitando os  direit os  e garantias  f undament ais  do réu.  O i nciso LXXVIII  do art.  5º 

da Constit uição Federal, i ncl uí do pel a EC n.  45/04,  assegura a t odos,  no â mbit o j udi ci al  e 

admi nistrati vo,  a razoável  duração do pr ocesso.  Entret ant o,  a vagueza da expressão “prazo 

razoável ” l evou à consolidação da Doutri na do Não- Prazo e à  i mpossi bilidade de efeti vação 

do referi do direit o.  Consi derando que a  excessi va de mora pr ocessual  confi gura u ma 

ant eci pação da pena,  aborda-se o direit o ao prazo razoável  sob a  perspecti va do réu,  co mo u m 

direit o f unda ment al,  de aplicabili dade i medi ata,  sendo obri gação do Est ado a sua observânci a. 

Por  i sso,  est a monografia defende a necessi dade de est abel ecer  e m l ei  um l i mit e de t e mpo 

para o encerra ment o do pr ocesso penal,  e t a mbé m as  conseqüênci as  do desrespeit o dest e 

prazo,  co mo f or ma  de evitar  arbitrariedades  est atais e efeti var  o direit o à t ut el a j urisdi ci onal 

tempesti va. 

Pal avras- Chave: Processo Penal. Prazo Razoável. De mora Processual. 
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ABSTRACT 

 

 

The Cri mi nal  Pr ocedure shoul d be a  t ool  i n t he servi ce of  de mocracy.  The i nstrument alit y 

consists i n preventi ng a penalt y wit hout  due process,  del ayi ng t he St até s  response and 

respecti ng t he ri ghts  and guarant ees  of  t he defendant.  LXXVIII  cl ause of t he art.  5º  of  t he 

Federal  Constit uti on,  i ncluded by t he EC N.  45/ 04,  ensures  f or  everyone,  in t he j udi ci al  and 

admi nistrati ve syst e ms,  the reasonabl e durati on of  proceedi ngs.  Ho wever, t he vagueness  of 

the expressi on "reasonable ti me"  l ed t o t he consolidati on of  t he Dout ri na do Não- Prazo and 

the i mpossi bility of  realization of  t his ri ght.  Consi deri ng t hat  t he excessi ve del ay of  t he 

pr ocedure confi gures  an antici pati on of  t he punish ment,  it  approaches  t he ri ght  t o reasonabl e 

ter m from t he perspecti ve of  t he defendant,  as  a  funda ment al  ri ght  of  i mmedi at e applicabilit y, 

bei ng a  St at e' s obli gati on its  observance.  Therefore,  t his  monograph ar gues  f or  t he need t o 

establish i n l aw a  ti me limi t  f or  cl osure of  cri mi nal  pr oceedi ngs,  and al so the consequences  of 

breach of  t his  t er m,  i n order  t o avoi d arbitrary acts  of  t he St at e and realize t he ri ght  t o ti mel y 

juci di al prot ect orshi p.  

Key words: Cri mi nal Procedure. Reasonabl e Ti me. Del ay of t he Procedure. 
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1 I NTRODUÇÃO 

 

 

O pr obl e ma da mor osi dade da j ustiça é anti go e uni versal.  Não é  soment e no Br asil  ou 

nos  países  e m desenvolvi ment o que a  prestação da  t ut ela j urisdi ci onal  é i nsatisfat ória.  Ist o 

tant o é verdade,  que a quest ão f oi  tratada j á na década de 1950 pel a Convenção Eur opéi a de 

Di reit os  Hu manos  e,  posteri or ment e,  e m 1969 pel a Convenção I nt era mericana de Di reit os 

Hu manos, a mbas menci onando o direito à Razoável Duração do Processo.  

Por  f orça dest e últi mo docu ment o i nt ernaci onal,  o direit o à razoável  duração do 

pr ocesso existe no Br asil  desde o ano de 1992,  quando o país  ratificou e  pr omul gou t al 

Convenção.  Mas  f oi  com o advent o da EC nº  45/ 2004
1

 e  a  i nserção do i nciso LXXVIII,  ao art. 

5º  da Constit uição Federal
2

 ( BRASI L,  1988)  que esse direit o ganhou destaque,  t endo si do,  a 

partir  de ent ão,  i nduvi doso o seu carát er  de direito f unda ment al,  a nortear  toda a ati vi dade do 

Est ado.  

Ocorre que,  a Constit uição,  assi m co mo os  document os  i nt ernaci onais de  Di reit os 

Hu manos,  apenas  mencionou ser  direit o de t odos  a razoável  duração do pr ocesso.  Em 

mo ment o al gum pri mou por  est abel ecer  qual  seria o prazo i deal  para que os  pr ocessos  se 

encerrasse m.  Adot ou-se no or dena ment o j urí di co brasileiro,  ent ão,  o que se convenci onou 

cha mar  de Doutri na do Não- Prazo,  a qual  prega a aferição da razoabilidade por  mei o de 

critéri os  pré-estabel eci dos  pel o Tri bunal  Eur opeu de Di reit os  Hu manos,  quais  sej a m:  a 

compl exi dade do caso,  a ati vi dade pr ocessual  do i nt eressado (i mput ado)  e a  condut a das 

aut ori dades judiciárias. 

Assi m co mo não esti pulou u m t e mpo li mite para o encerra ment o dos  processos,  a 

nossa l egislação t a mbé m não est abel eceu as  conseqüênci as  da não observânci a,  pel o Est ado, 

do pri ncí pi o e m quest ão,  havendo so ment e al gumas  sol uções  pr ocessuais,  compensat óri as  e 

sanci onat órias  utilizadas pel a j urisprudência para a meni zar  o sofri ment o da  víti ma  do 

pr ol onga ment o processual. 

                     
1

 BRASI L.  EC nº  45,  de  30 de  Deze mbro de  2004.  Al tera di spositi vos  dos  arts.  5º,  36,  52,  92,  93,  95, 

98,  99,  102,  103,  104,  105,  107,  109,  111,  112,  114,  115,  125,  126,  127,  128,  129,  134 e  168 da 

Constit uição Federal,  e  acrescent a os  arts.  103- A,  103B,  111- A e  130- A,  e  dá  outras  provi dênci as. 

2004.  Presi dênci a da  República.  Casa  Ci vil.  Subchefia para assunt os  j urí dicos.  Di sponí vel  e m: < 

htt p:// www. pl analt o. gov. br/cci vil _03/constit uicao/ Emendas/ Emc/ e mc45. ht m>.  Acesso e m:  10 abr. 

2010.  
2

 BRASI L.  Constitui ção da República Federati va do Brasil  de  1988.  Presi dênci a da República 

Casa Ci vil.  Subchefia para Assuntos Jurí di cos.  1988.  Di sponí vel  e m: < 

htt p:// www. pl analt o. gov. br/cci vil _03/constit uicao/ constitui %C3 %A7ao. ht m>.  Acesso e m:  10 abr. 

2010.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm
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O f oco do present e t rabal ho é,  especifica mente,  o direit o à razoável  duração do 

pr ocesso penal,  devendo est e direit o ser  ent endi do pel a perspecti va do réu,  co mo o direit o a 

u ma  decisão de mérit o no prazo razoável.  Para i sso,  i ni cia-se co m uma  abor dage m dos 

direit os  f unda ment ais e o enquadra ment o da duração razoável  do processo co mo t al, 

descrevendo a  sua evol ução desde o a mpar o nas  Decl arações  I nt ernaci onais de Di reit os,  at é o 

acrésci mo na at ual Carta Ma gna.  

Em segui da,  centra m-se as  at enções  na abor dagem da  peculiari dade do processo penal: 

sua especi al  rel ação co m o t e mpo,  sua cruel dade,  e seu carát er  de pena ant eci pada co m grande 

capaci dade esti gmatizante.  De monstra-se que el e é  especi al  e m r el ação aos  pr ocessos  não 

penais.  As  suas  especifici dades  de manda m u m t rata ment o específico,  cercando o réu de 

garantias,  vez que trata de agressão a  u m dos  direitos  mai s  bási cos  da pessoa hu mana:  a 

liberdade.  Sendo assi m,  o fat or  t e mpo é  decisi vo para o sofri ment o do réu,  pois  quant o mai s 

se est ende o pr ocesso penal,  mais  sofri ment o este i mpri me ao acusado,  sendo i mperati vo o 

respeit o à razoabili dade dos prazos e à cel eri dade ao processo.  

Passa-se,  ent ão,  ao exame  da  razoabili dade do prazo.  Ini ci al ment e mostra-se que é 

necessári o u m equilí bri o. A cel eri dade do pr ocesso não pode si gnificar,  de f or ma  nenhu ma,  a 

supressão das  garantias  pr ocessuais  do réu.  Cel eridade não é  acel eração.  É preciso evit ar  os 

dois  extre mos  do pr oble ma.  Analisa m-se,  ent ão,  os  critéri os  est abel ecidos  pel o Tri bunal 

Eur opeu de Di reit os  Humanos  para a aferição da razoabili dade,  ao que se de monstra sere m 

estes  de masi ada ment e di scrici onári os,  sendo necessári o o est abel eci ment o de prazos  reais  no 

or dena ment o, estes si m, capazes de assegurar a existênci a de um processo no prazo j ust o.  

Por  fi m,  são abor dadas  as  i mpli cações  da i nobservânci a do direit o à t ut ela jurisdi ci onal 

e m t e mpo j ust o.  De monstra-se a garantia do processo no prazo razoável  como dever  do 

Est ado,  o que l he i mpõe a obri gação de or gani zar t odo o aparat o necessário para o adequado 

cumpri ment o da nor ma.  Em segui da são apresentadas  as  conseqüênci as  utilizadas  hoj e pel a 

jurisprudência para o desrespeit o à regra.  Est as  são,  e m ver dade,  i nsuficient es,  quando não 

total ment e i neficient es  para pr ot eger  o direit o à t ut el a j urisdi ci onal  no prazo j ust o,  o que 

reforça a necessi dade de ser  est abel eci do não só o prazo máxi mo de duração do pr ocesso,  mas 

també m, as conseqüênci as práticas para o desrespeito a esta regra.  
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2 DI REI TOS FUNDAMENTAI S  

 

 

Na  busca de u m Est ado De mocrático de Di reit o,  surge o constit uci onalismo.  O Di reit o 

constit uci onal  avança e a Constit uição é reconheci da co mo nor ma supre ma  de  u m 

or dena ment o j urí di co,  e como l ugar  onde deve m ser  resguardados  os  val ores  máxi mos  do ser 

hu mano.  Nessa est eira,  põe-se e m f oco os  Di reitos  Funda ment ais na Constit uição Federal 

( CF).  

 De  t al  rel evânci a são esses  direit os,  que a  nossa Constit uição,  j á no preâmbul o
3

,  faz 

menção ao obj eti vo de i nstit uir  “[...]  um Est ado De mocrático,  desti nado a  assegurar  o 

exercí ci o dos  direit os  sociais e i ndi vi duais  [...]”,  e no art.  1º  defi ne co mo um dos  f unda ment os 

do Est ado De mocrático a Di gni dade da pessoa humana.  

 A Di gni dade Hu mana é  o val or  constit uci onal  máxi mo do nosso or denament o e  vi sa 

pr ot eger  o ho me m de t udo que o possa ferir  e m sua di mensão í nti ma,  constit ui ndo,  assi m,  a 

razão de ser  dos  Di reitos  Funda ment ais.  É por  mei o do est abel eciment o dos  direit os 

funda ment ais que a Constit uição pr ot ege a di gni dade.  So ment e se pode afir mar  que est á 

assegurada a di gni dade do home m, se este puder fruir plena ment e de t odos os esses direit os.  

 Dessa f or ma,  pode-se afir mar  que os  Di reit os  Funda ment ais são o núcl eo da  pr ot eção 

da Di gni dade da Pessoa Hu mana
4

 São aquel es  relati vos  às  necessi dades  básicas  de qual quer 

pessoa,  pel o si mpl es  fato de ser  pessoa.  Essenciais a qual quer  constit uição,  pr omove m o 

desenvol vi ment o do home m e o defende m contra os abusos e i ngerências de Poder do Est ado.  

O r econheci ment o da existênci a de direit os  rel ativos  ao ho me m,  pel o si mpl es  fat o de 

ser  ho me m sur ge na ant igui dade,  quando j á se fal ava de cert os  direit os  nat urais i nerent es  à 

condi ção de ser  hu mano,  e preexistent es  ao Est ado,  re mont ando ao Cri stianis mo o 

acol hi ment o da i déi a de u ma  di gni dade úni ca do ho me m,  que de mandasse especi al  pr ot eção e 

norteasse a elaboração do Direit o Positi vo.  

Te m-se co mo pri meira decl aração hist órica de Di reit os  a Magna Carta de 1215, 

el aborada pel o Rei  João Se m Terra,  na I ngl aterra.  Embora i ncompl et o e se m o carát er  de 

uni versalidade,  est e f oi o pri meiro docu ment o a  t er  os  direit os  do ho me m r econheci dos 

                     
3

BRASI L.  Constitui ção da República Federati va do Brasil  de  1988.  Presidênci a da República 

Casa Ci vil.  Subchefia para Assuntos Jurí di cos.  1988.  Di sponí vel  e m: < 

htt p:// www. pl analt o. gov. br/cci vil _03/constit uicao/ constitui %C3 %A7ao. ht m>.  Acesso e m:  10 abr. 

2010.  
4

MENDES,  Gil mar  Ferreira;  COELHO,  I nocênci o Már tires;  BRANCO,  Paul o Gustavo Gonet.  Curso 

de Di reito Constituci onal. 2. ed. São Paul o: Sarai va, 2008, p. 231.  

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm
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for mal ment e.  Nos  sécul os  XVII  e XVIII  ganha ênfase a pri mazi a do i ndi víduo e m r el ação ao 

Est ado e  a  vi são de que o ci dadão,  ant es  de deveres,  t e m direit os  perant e o Poder  Públi co,  se 

prest ando este a cui dar das necessi dades daquel es. 

A partir  da segunda met ade do sécul o XVIII  se dá o desenvol vi ment o dos  Di reit os 

Funda ment ais,  sobret udo co m o Bill  of  Ri gt hs  de Vi r gi ni a ( 1776),  que positivou e deu a  est es 

direit os  o st at us  de nor mas  j urí dicas  obri gatórias,  exi gí veis  j udi cialment e.  De  grande 

relevânci a é,  t a mbé m,  a Decl aração de Di reit os  da Revol ução Fr ancesa,  sur gi da e m agost o de 

1789,  pri meiro l ocal  de manifestação da uni versali dade dos  direit os  f unda ment ais.  Assi m 

como a  a meri cana,  ti nha i nspiração j usnat uralista,  e reconhecia co mo desti nat ári os  dos 

direit os t odos os homens,  e não uma det er mi nada cl asse da popul ação.  

A Decl aração Uni versal  de 1948 marca o desenvol vi ment o da i déi a cont empor ânea de 

direit os  hu manos.  A partir  del a deu-se novo i mpul so à  t endênci a de uni versalização da 

pr ot eção desses  direit os.  Após  a experiênci a e os  horrores  de duas  grandes guerras  mundi ais, 

era necessári o consagrar  os  direit os  nat urais intrí nsecos  ao ser  hu mano.  Para i sso,  a 

Decl aração acent ua,  no seu arti go 1º,  que “Todas  as  pessoas  nasce m li vres  e  i guais  e m 

di gni dade e e m direitos.  São dot adas  de razão e de consci ênci a e deve m agir  e m r el ação u mas 

às  outras  com espírit o de fraterni dade. ”
5

,  reafir mando a  existênci a dos  di reit os  nat urais do 

ho me m e ret omando os ideais da Revol ução francesa, de li berdade, i gual dade e fraterni dade.  

Gi l mar  Mendes,  Inocêncio Coel ho e Paul o Branco
6

 explica m a  evol ução dos  direit os 

funda ment ais e m t rês  gerações.  Os  de pri meira geração,  pri meiros  a sere m positi vados, 

refere m-se às  li berdades i ndi vi duais,  como a  de consci ênci a,  de cult o e de reuni ão.  São os 

direit os  ci vis  e políticos.  Te m co mo tit ular  o i ndi víduo e  são oponí veis  ao Est ado,  na  medi da 

e m que fi xa m u ma  esfera de aut ono mi a pessoal  resistent e às  expansões  de poder.  Por  i sso, 

cria m post ul ados de abstenção dos governant es perante a aut ono mi a dos cidadãos.  

Os  direitos  de segunda geração busca m a  j ustiça soci al.  Vi sa m est abel ecer  u ma 

liberdade real  e i gual  para t odos,  medi ant e a ação corretiva dos  poderes  públicos.  São os 

direit os  soci ais cult urais e  econô mi cos.  Referem- se à assistênci a soci al,  saúde,  educação, 

trabal ho,  l azer,  et c.  Ao contrári o dos  direit os  de pri meira geração,  que pret endi a m u ma 

abst enção do Est ado,  exige m dest e det er mi nadas  prest ações  mat eriais,  a exe mpl o dos  direit os 

soci ais enu merados  no art.  6º  da CF:  direit o à educação,  saúde,  ao trabal ho,  ao l azer,  à 

                     
5

ASSEMBLEI A GERAL DAS NAÇÕES UNI DAS ( AGNU).  Decl aração Uni versal  dos  Di reitos 

Hu manos,  de  10 de  Deze mbro de  1948.  Di sponí vel  e m: < 

htt p://portal. mj. gov. br/sedh/ct/legis_i nt ern/ ddh_bi b_i nter_uni versal. ht m>. Acesso e m: 10 abr. 2010.  
6

MENDES,  Gil mar  Ferreira;  COELHO,  I nocênci o Már tires;  BRANCO,  Paul o Gustavo Gonet.  Curso 

de Di reito Constituci onal. 2. ed. São Paul o: Sarai va, 2008, p. 233.  

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm
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segurança,  à previ dência soci al,  a pr ot eção à mat erni dade,  a i nfância e  o direit o dos 

desa mparados a assistência. 

Os  direit os  de t erceira geração t e m co mo característica a tit ulari dade difusa ou 

col eti va,  u ma  vez que não são desti nados  a proteger  o ho me m i sol ada ment e,  mas  si m 

col eti vi dades.  Não o i ndi vi duo ou u m gr upo de det er mi nado Est ado,  mas  si m o gêner o 

hu mano.  Assi m,  t e mos,  entre outros,  o direit o à paz,  ao desenvol vi ment o,  à quali dade do mei o 

a mbi ent e, e à conservação do patri môni o hist órico e cult ural. 

Os  Di reit os  Funda ment ais não são os  mes mos  em t odas  as  épocas  e l ugares.  Vari a m 

conf or me  a  i deol ogi a,  os val ores  e os  pri ncí pi os  de cada Constit uição e de cada Est ado,  e m 

consonânci a com o moment o hist órico,  mant endo a  caract erística de sere m consagrados  e m 

preceit os de orde m j urí dica.  

A despeit o da marcant e nor mati vi dade,  não se pode consi derar  t axati va a  enu meração 

de Di reit os  Funda mentais  da Constit uição Federal.  Os  direit os  f unda ment ais não est ão 

restrit os  àquel es  defi ni dos  no Tít ul o II  da Constituição,  pois  o §2º  do art.  5º  dest a Cart a 

Ma gna afir ma que os  direit os  e garantias  expressos  na Constit uição “não excl ue m outros 

decorrentes  do regi me  e  dos  pri ncí pi os  por  el a adot ados  ou dos  tratados  i nternaci onais  e m que 

a República Federati va do Brasil seja parte. ”
7

 

O Br asil  adot ou u m si ste ma  abert o de Di reit os  Funda ment ais.  Isso se evi denci a pel a 

observânci a do posi ci ona ment o do STF na  apreci ação da ADI N envol vendo a  cri ação do 

IPMF
8

,  onde a cort e afirmou que o Pri ncí pi o da Ant eri ori dade,  di spost o no art.  150,  III,  b da 

CF,  constit ui  u m direit o ou garantia i ndi vi dual  funda ment al,  a despeit o de não const ar  no r ol 

dos Direitos Funda ment ais. 

Uma  vez previst os  na constit uição,  os  direit os  funda ment ais t orna m-se parâ metros 

para a or gani zação do estado e li mit e para o exercí ci o dos  poderes  constituí dos,  que deve m 

ser  coerentes  co m o si ste ma  de direitos  f unda ment ais.  Dessa f or ma,  o l egislador,  pode ser 

obri gado a  editar  u ma  nor ma que regul a ment e deter mi nado direit o f unda ment al,  assi m co mo o 

executi vo deve aplicar a lei respeitando t a mbé m esses direit os. 

Quant o ao j udi ciári o,  necessári o menci onar  a sua t arefa cl ássica de defender  os 

direit os  vi ol ados  ou a meaçados  de vi ol ênci a (art.  5º,  XXXV,  CF).  É da  sua essência a  defesa 

dos  direit os  f unda ment ais,  e a  consecução da sua pl ena efi cáci a,  i mpondo-se aos  j uí zes  o 

                     
7

BRASI L. i bi d, 1988.  
8

ADI n n.  939-7 DF a  i nconstituci onali dade  do §2º  do art.  2º,  da  Emenda  Constituci onal  nº.  3/ 93,  na 

parte que  excepci ona  o Impost o Pr ovisóri o sobre Operações  Fi nanceiras  (I PMF)  ao pri ncí pi o da 

ant eri oridade e às i muni dades. 
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dever  de respeitar  os  preceit os  de direit os  f undament ais  no curso do pr ocesso e no cont eúdo 

das decisões, o que conduz, à discussão acerca dos Direitos Funda ment ais pr ocessuais.  

 

 

2. 1 DI RETOS FUNDAMENTAI S PROCESSUAI S 

 

 

O f enô meno do constituci onalis mo não poderia dei xar  de engl obar o direit o 

pr ocessual.  O pr ocesso agora é encarado como i nstrument o de realização de val ores 

constit uci onais  e mei o para a efeti vi dade e segurança dos  direit os,  i ndispensável  para a 

realização da j ustiça e da pacificação soci al.  Os  direit os  f unda ment ais  são a mpli ados  e 

surge m,  ent ão,  os  Di reitos  Funda ment ais Pr ocessuais.  Est es  são de i menso si gnificado para a 

or de m constit uci onal  e sua observânci a é i mprescindí vel  para a concretização do pri ncí pi o da 

Di gni dade Hu mana.  

Gi l mar  Mendes,  Inocênci o Coel ho e  Paul o Branco
9

,  fazendo anal ogia à expressão 

al e mã “Justizgrundrechte”,  cha ma m de “ Direitos  Funda ment ais de Carát er  Judi ci al  e 

Garantias  Constit uci onais do Pr ocesso”,  o que ent ende co mo “pr oteções  const ant es  da 

Constit uição que t e m por  escopo pr ot eger  o i ndi ví duo no cont ext o do pr ocesso j udi ci al”, 

afir mando que “esses  direit os  de carát er  penal,  pr ocessual  e pr ocessual -penal  cu mpr e m u m 

papel funda ment al na concretização do moderno Est ado De mocrático de Di reit o”.  

Apont a o aut or,
 
que a expansão nor mati va das  garantias  constit uci onais pr ocessuais, 

penais  e pr ocessuais  penais  ocorreu desde a  edi ção da Convenção Européi a de Di reit os 

Hu manos ( CEDH):  

 

Registra Beul ke que  o art.  6,  I  da  Convenção Eur opéia cont é m set e di reit os 

de  caráter  j udi cial,  o art.  6,  II  consagra a  presunção de não-cul pabili dade  e  o 

art.  6,  III,  outros  oit o di reit os  de  carát er  j udi cial. O direit o ao devi do 

processo l egal  cont e mpl ado no art.  6,  I,  da  Convenção confi gura direit o de 

caráter geral abrangent e dos direit os especi ais que dele deri va m.
1 0

 

 

Os  Di reit os  f unda ment ais  não nort eia m apenas  a regul ação l egislati va do pr ocesso. 

Ta mbé m a  condut a das  partes  e do ór gão j udi ci al  no pr ocesso concret o,  bem co mo o cont eúdo 

da decisão,  deve m conf or mi dade a esses  direit os.  Carl os  Al bert o Ál varo de Oli veira escl arece 

que: 

                     
9

Id. ibi d, p. 490.  
1 0

Id. ibi d, p. 491.  



16 
 

 

Aqui  não se  trata mai s,  bem ent endi do,  de  apenas  confor mar  o pr ocesso às 

nor mas  constit uci onais,  mas  de  e mpregá-las  no pr óprio exercíci o da  f unção 

jurisdi ci onal,  co m reflexo diret o no seu cont eúdo,  naquil o que  é  deci di do 

pel o órgão j udi cial e na maneira como o processo é por ele conduzi do.
1 1

 

 

No Br asil,  o siste ma de pr ot eção Constit uci onal  cont a co m vári os  di spositi vos 

relati vos  ao pr ocesso,  dentre el es  os  i ncisos  XXXI V;  XXXV;  e  XXXVII  a LXXI V;  LXVIII  e 

LXXVIII  do art.  5º,  se m cont ar  co m outros, di spost os  ao l ongo da Constit ui ção,  que 

explicita m ou a mpli a m esses  direit os.  O § 1º  do arti go 5º  da Cart a Magna dispõe que “as 

nor mas  defi ni doras  dos  direit os  e garantias  f undament ais t e m aplicação imedi ata”
1 2

.  Por  isso, 

os  referi dos  direit os  não depende m de regul ação por  l ei  i nfraconstit uci onal,  ou da  edi ção de 

leis concretizadoras  para gozare m efi cáci a pl ena. Ao contrári o,  são diretrizes  mat eri ais  que 

vi ncul a m os encarregados da jurisdi ção.  

Fl ávi a Moreira Gui marães  Pessoa
1 3

,  citando Julio Guil her me Muller,  cha ma de 

direit os  f unda ment ais princi pais  as  garantias  di spost as  no art.  5º,  sendo el as:  XXXV,  LIII, 

LI V,  LV,  LVI  e  LX,  ou sej a,  os  pri ncí pi os  da i gual dade,  do devi do pr ocesso l egal, 

contradit óri o,  a mpl a defesa,  publici dade dos  at os  pr ocessuais,  i nadmi ssibili dade de  pr ovas 

obti das  por  mei os  ilícit os,  i nafast abili dade da j urisdi ção e j ui z nat ural.  Localizados  f ora da 

regul a ment ação explicita ment e f unda ment al,  estaria m os  direit os  f unda ment ais  mat eriais 

adstrit os, a exe mpl o do dever de moti vação das decisões j udici ais, previst o no art. 93, I X 

Fredi e Di di er  Juni or
1 4

 apont a como direitos  funda ment ais processuais: o direit o 

funda ment al  a u m pr ocesso devi do;  direit o f undament al  à efeti vi dade;  direit o f unda ment al  a 

u m pr ocesso se m dilações  i ndevi das;  direit o f unda ment al  à i gual dade;  direit o f unda ment al  à 

partici pação e m contraditóri o;  direit o f unda mental  à a mpl a defesa;  direito f unda ment al  à 

publici dade.  

Carl os  Al bert o Ál varo de Oli veira
1 5

 f az i nt eressante cl assificação dos  ti pos  de Di reitos 

Funda ment ais pr ocessuais.  Segundo el e,  deve m ser  consi derados  f ont e específica de  nor mas 

                     
1 1

OLI VEI RA,  Carl os  Al berto Ál varo de.  O Processo Ci vil  na perspectiva dos  Di reitos 

Funda ment ais. 2005.  Di sponí vel e m: 

htt p:// www. mundoj uri dico.adv. br/sis_arti gos/arti gos. asp?codi go=216>. Acesso em:  03 de set. 2010.  
1 2

Id. ibi d.   
1 3

PESSOA,  Fl ávi a M.  Gui marães.  O direito à  razoável  duração do processo enquant o direito 

funda ment al  processual. Br asília,  Conteúdo Jurí di co,  30 de  j an.  2009.  Di sponí vel 

e m: <htt p:// www. con t eudoj uri di uco. com. br/?col unas &col unist a=1888_Fl avia_Pessoa &ver =202>. 

Acesso e m: 10 de j un. 2010. 
1 4

DI DI ER J ÚNI OR,  Fredi e.  Curso de  Di reit o Pr ocessual  Ci vil:  Teoria Geral  do Pr ocesso e  Pr ocesso de 

Conheci ment o. Sal vador, Jus PODI VM,  p. 33-74, 2006.  
1 5

Id. ibi d, p. 01.   

http://www.mundojuridico.adv.br/sis_artigos/artigos.asp?codigo=216
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jurí dicas  pr ocessuais  especi al ment e dois  gr upos  de direit os  f unda ment ais:  no pri meiro gr upo 

está a garantia de acesso à j urisdi ção (art.  5º,  i nciso XXXV,  da Constit uição da República),  e, 

no segundo os  direit os  que l eva m e m cont a o fat or  t e mpo e  a  necessi dade de se est abel ecere m 

mecanis mos  de u m pr ocesso razoavel ment e cél ere,  que al cance a efeti va satisfação do direit o 

reconheci do j udi cial mente,  ganhando dest aque o direit o ao devi do pr ocesso l egal  (art.  5º, 

inciso LI V,  da Constit uição)  e,  especi al ment e,  o direit o à razoável  duração do pr ocesso (art. 

5º LXXVIII), obj et o do presente trabal ho.  

 

 

2. 1. 1 O Di reito à razoável duração do processo 

 

 

2. 1. 1. 1 O Direit o à razoável duração do processo nas decl arações int ernacionais de direit o 

 

 

A preocupação co m o rápi do ca mi nhar  do pr ocesso,  e o seu desenvol vi ment o se m 

atrasos  i ndevi dos,  é antiga.  Poré m,  só após  o fim da  Segunda Gr ande Guerra el e ganhou 

dest aque, sendo tratado, ini cial ment e das decl arações i nternaci onais de direitos humanos.  

Foi  a  Convenção Eur opéi a dos  Di reit os  do Home m ( CEDH),  subscrita e m 04 de 

nove mbr o de 1950, que, pi oneira ment e, encarou o probl e ma, prevendo no art. 6º: 

 

Toda  pessoa  t e m direit o a  que  sua  causa sej a ouvi da co m j ustiça, 

publica ment e,  e  dentro de  u m prazo razoável,  por  u m t ri bunal 

independent e e  i mparcial  estabel eci do pel a Lei,  que  deci dirá sobre os  lití gi os 

sobre seus  direit os  e  obri gações  de  carát er  ci vil  ou sobre o f unda ment o de 

qual quer acusação e m mat éria penal diri gi da contra ela.
1 6

 

 

E no art. 5º, § 3º: 

 

Toda  pessoa  presa ou detida  nas  condi ções  previstas no parágrafo 1º,  c,  do 

present e arti go,  deve  ser  trazi da pr ont a ment e perant e u m j ui z ou u m outro 

magi strado aut orizado pel a l ei  a  exercer  a  f unção j udici ária,  e  t e m o  di reito 

de  ser  j ul gado e m u m prazo razoável  ou de  ser  posto e m li berdade  durant e 

a  i nstrução.  O desencarcerament o poder  ser  subordi nado a  u ma  garantia que 

assegure o compareci ment o da pessoa à audi ênci a.
1 7

 

                     
1 6

CONSELHO DA EUROPA.  Convenção Européi a dos  Di reitos  do Ho me m,  de 04 de  Nove mbro 

de  1950.  Di sponí vel  e m: < htt p:// www. gddc. pt/ direit os-humanos/text os-i nternaci onais-

dh/ti dhregi onais/conv-tratados-04-11-950-ets-5. ht ml >.  Acesso e m: 18 abr. 2010.  
1 7

Id. ibi d.  

http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhregionais/conv-tratados-04-11-950-ets-5.html
http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhregionais/conv-tratados-04-11-950-ets-5.html
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Após  a CEDH,  o Pact o I nt ernaci onal  sobre Di reit os  Ci vis  e Políticos,  adot ado pel a 

Asse mbl éi a Geral  das  Nações  Uni das  e m 16 de deze mbr o de 1966,  est abel eceu no art.  14,  n. 

3,  c que “t oda pessoa acusada de u m delit o t erá direit o,  e m pl ena i gual dade,  a,  pel o menos  às 

segui nt es garantias: [...] a ser jul gada se m dilações indevi das”.
1 8

 

E no art. 9, n. 1 dispôs: 

 

Qual quer  pessoa,  presa ou encarcerada  e m virt ude  de  infração penal,  deverá 

ser  conduzi da,  se m de mora,  à  presença do j ui z ou outra  aut ori dade  habilitada 

por  l ei  a  exercer  f unções  j udi ciais  e  t erá o direit o de ser  j ul gada  e m prazo 

razoável ou de ser posta e m liberdade [...].
1 9

 

 

Em 1969,  a Convenção Ameri cana sobre Di reit os  Hu manos  ( CADH)  previ u no art.  8. 1 

entre as garantias j udiciais: 

 

Toda  pessoa  t e m direit o a  ser  ouvi da co m as  devi das garantias  e  dentro de 

u m prazo razoável,  por  um j ui z ou t ri bunal  co mpetent e,  i ndependent e e 

i mparci al,  est abel eci do anterior ment e por  l ei,  na  apuração de  qual quer 

acusação penal  for mul ada  contra el a,  ou para que  se  det er mi ne  seus  direit os 

ou obri gações  de  nat ureza  ci vil,  trabal hista,  fiscal  ou de  qual quer  outra 

nat ureza.
2 0

 

 

O art. 7. 5 do mes mo di plo ma dispõe:  

 

Toda  pessoa  deti da ou reti da  deve  ser  conduzi da,  se m de mora,  à  presença  de 

u m j ui z ou outra aut ori dade  aut orizada  pel a l ei  a  exercer  f unções  j udi ci ais  e 

tem direit o a  ser  j ul gada  dentro de  u m prazo razoável  ou ser  post a  e m 

liberdade,  se m prej uí zo de que  pr ossi ga o pr ocesso.  Sua  li berdade  pode  ser 

condi ci onada a garantias que assegure m o seu compareci ment o e m j uí zo.
2 1

 

 

A CEDH t raz u ma  regra geral,  aplicável  a t odos  os  pr ocessos  (art.  6º,  §1º),  e outra 

específica do Pr ocesso Penal,  nos  casos  e m que o acusado est eja preso (art. 5º,  § 3º).  Na 

CADH,  a  estrut ura é a  mes ma:  direit o ao j ul gament o e m prazo razoável  para pr ocessos  de 

                     
1 8

ASSEMBLEI A GERAL DAS NAÇÕES UNI DAS ( AGNU).  Pact o I nternaci onal  de Di reitos  Ci vis  e 

Políticos,  de  16 de  Deze mbr o de  1966.  Di sponí vel  e m: < 

htt p:// www. ci dadevirt ual. pt/acnur/ref worl d/ref worl d/legal/i nstrume/ det ent/ci vpot _p. ht m>.  Acesso e m: 

18 abr. 2010.  
1 9

 Id. ibi d. 
2 0

 ORGANI ZAÇÃO DOS ESTADOS AMERI CANOS.  Convenção Americana de  Di reitos 

Hu manos  ( Pact o de  San José da  Cost a Ri ca),  de  22 de  Nove mbro de  1969.  Di sponí vel  e m: < 

htt p:// www. pge. sp. gov. br/centrodeest udos/ bi bli otecavirt ual/i nstrument os/sanj ose.ht m>.  Acesso e m:  10 

abr. 2010.  
2 1

 Id. ibi d. 
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todas  as  nat urezas,  e o direit o,  na seara penal,  de ser  post o e m li berdade e m caso de  duração 

excessi va.  Já o Pact o I nternaci onal,  pri meiro a ut ilizar  a expressão “dilações  i ndevi das”,  só 

prevê o direit o ao jul ga ment o no prazo razoável no processo penal.  

Di spensando a  cansati va di scussão acerca da hi erarquia entre nor mas  constit uci onais  e 

os tratados, é i mport ante menci onar que:  

 

Todos  os  tratados  i nt ernaci onais  de  direit os  hu manos  são mat eri al ment e 

constit uci onais,  por  f orça  do §2º  do art.  5º.  Para  al é m de  sere m 

mat erial ment e constit uci onais,  poderão,  a  partir  do §  3º  do mes mo 

dispositi vo,  acrescer  a quali dade  de  f or malment e constit uci onais, 

equi parando-se às e mendas à Constit uição no â mbit o for mal.
2 2

 

 

O Br asil  subscreveu a CADH.   A r atificação ocorreu e m set e mbr o de 1992,  quando, 

ent ão,  el a entrou e m vigor  para o país  no pl ano i nt ernaci onal.  A pro mul gação f oi  e m 

nove mbr o do mes mo ano,  por  mei o do decret o 678,  publicado no Di ário Ofi ci al  e m 9 de 

nove mbr o.  Não rest a dúvi da de que a  CADH i nt egra nosso or dena ment o j urí dico,  e que, 

portant o,  o direit o ao j ulga ment o no prazo razoável  existe no Br asil  desde a sua pr omul gação. 

Essa afir mação i mpli ca em que as  l eis or di nárias  ant eri ores  ou post eri ores  à CADH,  que co m 

el a coli dire m não terão eficáci a j urí dica.  

Observando a  l egislação i nt ernaci onal,  not a-se que t ant o na  CEDH quanto da  CADH 

está assegurado o direit o ao j ul ga ment o e m u m prazo razoável  t ant o no pr ocesso penal,  quant o 

no ci vil  ou de outra nat ureza.  Já nos  países  subscrit ores  do Pact o I nt ernacional,  mai s  restrit o, 

só há o direit o ao j ul gament o no prazo razoável  no pr ocesso penal.  Em t odos  esses  casos, 

existe o direit o de,  est ando preso o acusado,  ser  col ocado e m li berdade se não ti ver  respeitado 

esse direit o.  Por  f orça da CADH,  o direit o ao processo no prazo razoável  dei xa de  ser  u ma 

garantia constit uci onal  implí cita decorrente do Devi do Pr ocesso Legal  e passa a ser  expli cit o 

por força de um docu ment o de val or i nternaci onal. 

 

 

2. 1. 1. 2 Ent endendo o Direit o à razoável duração do processo 

 

O Di reit o Pr ocessual  não pode ser  separado da vi da soci al.  Quando se atent a para a 

real  capaci dade do pr ocesso de at ender  as  necessidades  dos  j urisdi ci onados,  ou,  ao contrári o, 

                     
2 2

 PI OVESAN,  Fl ávi a.  Tratados  i nternaci onais  de  proteção dos  di reitos  humanos:  j urisprudênci a 

do STF.  2009.  Di sponí vel  e m: <htt p:// www. defensori a. sp. gov. br/ 1/ Docu mentos/ Arti gos/ 00000034-

001_Fl avi aPi oveasn. pdf >. Acesso e m: 13 mai. 2010.  

http://www.defensoria.sp.gov.br/1/Documentos/Artigos/00000034-001_FlaviaPioveasn.pdf
http://www.defensoria.sp.gov.br/1/Documentos/Artigos/00000034-001_FlaviaPioveasn.pdf
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de fazê-l os  esperar  i ndefini da ment e,  evi denci a-se a i mensa i mport ânci a do t e mpo e  da  sua 

repercussão na defesa do direit o mat erial. 

Tr at a-se de quest ão i nerent e à Jurisdi ção.  Uma  vez vedada a aut ot ut ela,  o est ado-j ui z 

assume  para si  a responsabili dade da sol ução dos  lití gi os,  e,  para i st o,  é necessári o que 

decorra cert o perí odo de t e mpo,  fat o i nerent e à pr ópria nat ureza do pr ocesso.  É o desli nde 

corri queiro para que se realize m os  at os  necessários  e se f or me  a  “certeza” do j ui z para a 

tomada de decisão. Nesse senti do, assevera Luis Guil her me Mari noni: 

 

O direit o à  razoável  duração exi ge u m esforço dog mático capaz  de  atri buir 

si gnificado ao t e mpo processual.  A de mora  para obt enção da  t ut el a 

jurisdi ci onal  obvi a ment e repercut e sobre a  efeti vi dade da  ação.  Isso si gnifica 

que  a  ação não pode  se  desli gar  da  di mensão t e mporal  do pr ocesso o do 

probl e ma da de mora para a obt enção daquil o que através del a se al mej a.
2 3

 

 

Cada ti po de ação de manda u m t e mpo pr ópri o.  O pri ncí pi o da razoável  duração do 

pr ocesso não pret ende acel erar  o anda ment o do pr ocesso de modo que est e atropel e seu 

pr ópri o rit mo. A esse respeit o as lições de Al exandre Câ mara:  

 

Não se  pode,  pois,  consi derar  que  o pri nci pi o da  t empesti vi dade  da  t ut el a 

jurisdi ci onal  sirva de  base para a  construção de  pr ocessos  i nst ant âneos.  O 

que  se  assegura co m esse pri ncí pi o constit uci onal  é a  construção de  u m 

siste ma  pr ocessual  e m que não há  dilações  i ndevi das.  Em outros  t er mos,  o 

processo não deve  de morar  mai s  do que  o estritament e necessári o para 

al cançar  os  resultados  j ust os  vi sados  por  f orça da  garantia do devi do 

processo.
2 4

 

 

É necessári o o equilí brio,  evitando os  dois  extre mos  da quest ão:  nem a  dil ação 

indevi da,  ne m a  acel eração exagerada,  reduzi ndo as  garantias  do réu.  O que se defende é  a 

vedação de at os  que venha m a  pr ot elar  o resultado fi nal  do pr ocesso,  e a  conseqüent e puni ção 

pel o descumpri ment o do preceit o,  pois  a  demor a i nj ustificada da j ustiça prej udi ca a 

efeti vi dade dos direit os funda ment ais. 

O direito à razoável  duração do pr ocesso est á assegurado no i nciso LXXVIII  da  CF, 

incl uí do pel a Emenda Constit uci onal  n.  45,  de 2004.  Poré m,  ant es  mesmo da  modificação 

desde i nciso,  o nosso or dena ment o j urí dico j á previ a est e direit o,  sej a por  força do arti go.  8. 1 

                     
2 3

MARI NONI,  Lui z Guil herme.  Novas  li nhas  do Processo Ci vil.  4.  ed.  São Paulo:  Mal heiros,  2000, 

p. 224.  
2 4

CÂMARA,  Al exandre Freitas.  Li ções  de  Di reito Processual  Ci vil.  17.  ed.  Ri o de  Janeiro:  Lu men 

Juris, 2007, p. 62. 
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da Convenção I nt era mericana de Di reit o Hu manos ( CADH),  ao qual  o Br asil  é subscrit or,  sej a 

como decorrênci a de outros direit os assegurados na Constit uição.  

Si gnificati va parcel a da doutri na consi dera que o direit o à razoável  duração do 

pr ocesso é decorrente do devi do pr ocesso l egal. Entre el es,  El mir  Duclerc
2 5

,  para que m o 

direit o de ser  j ul gado no prazo razoável  é conseqüênci a necessária do devido pr ocesso l egal, 

como expressão de processo j ust o.  

Aur y Lopes  Juni or  e Gustavo Badaró
2 6

 r eforça este ent endi ment o ao afirmar:  “Em 

suma,  é corret o enquadrar  o direit o ao pr ocesso no prazo razoável  ou se m dil ações  i ndevi das 

como cor ol ári o ou el e ment o do devi do pr ocesso l egal. ”.  Al exandre de Mor aes
2 7

 f ala do direito 

ao prazo razoável  co mo decorrênci a do pri ncí pio da efi ciênci a aplicável  à Ad mi nistração 

Pública, dispost o no art. 37, caput, da CF.  

Para Gil mar  Mendes,  Inocênci o Coel ho e  Paul o Br anco,  o referi do direito est á no 

ca mpo do Di reit o à Pr ot eção Judi ci al  efeti va,  se a  ent ender mos  co mo pr ot eção assegurada e m 

tempo adequado.  Para ele,  a pr ot eção j udi ci al  efetiva e a  prest ação j urisdi ci onal  e m pr azo 

razoável são i ndissoci áveis, não cont ando, esta última, com aut onomi a. Assim,  

 

A duração i ndefi ni da ou ilimi t ada  do pr ocesso j udi cial afet a não apenas  e  de 

for ma  direta a  i déi a de  pr oteção j udi cial  efeti va,  co mo compr omet e de  modo 

decisi vo a  pr ot eção da  digni dade  da  pessoa  hu mana,  na  medi da  e m que 

per mit e a transfor mação do ser humano e m obj et o dos processos estatais.
2 8

 

 

Para Adoni as  Bast os
2 9

 o direit o ao j ul ga ment o no prazo razoável  é decorrente do 

Di reit o de Ação.  Fazendo uso da  vi são moderna de acesso à  j ustiça co mo prest ação 

jurisdi ci onal  qualificada pel a especifici dade da t utela e  pel a duração razoável  do pr ocesso,  e 

não si mpl es ment e co mo o direito de l evar  ao conheci ment o do j udi ciári o as l esões  ou a meaças 

de direit o,  afir ma t er  se t ornado i nsuficient e a interpretação de que o direit o de  ação do 

indi ví duo corresponde so ment e ao dever  do Estado e m exercer  a  ati vi dade j urisdi ci onal.  O 

direit o de acessar  a or dem j urí di ca j usta exi ge uma  prestação qualificada e  co mo qualificada, 

ent ende-se cél ere. 

                     
2 5

DUCLERC, El mir. Di reito Processual Penal. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 54-55.  
2 6

LOPES J R.,  Aur y;  BADARÓ,  Gust avo Henri que.  Di reito ao Processo Penal  no Prazo Razoável.  2. 

ed. Ri o de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 19.  
2 7

MORAES, Al exandre de. Di reito Constituci onal. 21. ed. São Paul o: Atlas, 2007, p. 96.  
2 8

Id. ibi d, p. 500.  
2 9

BASTOS,  Ant ôni o Adoni as  Agui ar.  O direit o à  razoável  duração do Pr ocesso e  a  refor ma  do Poder 

Judi ciári o:  u ma  des mi(s)tificação.  In:  BAHI A,  Saul o José Casali;  BRI TO,  Edval do;  DI DI ER J UNI OR,  

Fredi e. Refor ma do Judi ciári o de acordo co m a EC nº 45/ 2004. São Paul o: Sarai va, 2006. P. 31-35.  
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A decisão t ardi a não é  j ust a.  Obvi a ment e t odo processo de manda t e mpo,  sobret udo 

para se observar  as  garantias  do contradit óri o,  ampl a defesa,  e de mai s  princí pi os  aplicáveis, 

poré m,  o exagerado pr olonga ment o do pr ocesso prej udi ca t ant o aut or  quanto réu,  u ma  vez que 

instaura u ma  sit uação de incerteza,  sendo i nduvi doso o i nt eresse do i mputado na  resol ução da 

causa.  
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3 O PROCESSO PENAL 

 

 

3. 1 O PROCESSO PENAL E SUA PECULI ARI DADE 

 

 

Em r ápi da observação aos  pri meiros  siste mas  de sol ução de conflit os  verifica-se que 

pri meira ment e havi a a aut ot ut ela ou defesa pri vada,  onde,  por  mei o da i mposição da  sua 

vont ade,  a víti ma resol via o conflit o direta ment e. Nu ma  t ent ati va de sol ução mai s  ci vilizada 

surgi u a aut ocomposi ção,  onde as  part es  resol vi a m pôr  fi m ao conflit o pel o acordo e não mai s 

pel a f orça.  Post eri or mente,  surge a  het erocomposição,  ext ernada na fi gura da ar bitrage m, 

onde existe a  partici pação de u m t erceiro i mparci al,  que retira a aut onomi a das  part es  e  as 

i mpede de usar a força.  

Essas  f or mas  de sol ução de conflit os  e pacificação soci al  fora m substituí das  pel o 

pr ocesso penal  quando o Est ado pr oi bi u a vi ngança pri vada e  avocou para si  o poder  de punir. 

A pena adquiri u seu verdadeiro caráter,  evi denciado pel a existênci a de poder  or gani zado e 

li mitação do poder  est atal,  si gnificando negação da vi ngança.  É a  pena e m seu t erceiro est ági o 

de evol ução:  a  pena pública.  O pr ocesso penal,  ent ão,  nasce co mo o único ca mi nho para a 

aplicação desta. 

Quando o Est ado vedou a aut ot ut ela e  substit ui u as  partes,  assumi ndo para si  o poder 

de punir,  surgi u para el e t a mbé m o dever  de soluci onar  os  conflit os  quando sua i nt ervenção 

for  solicitada.  Nesse siste ma,  a parte acusadora,  titular  da pret ensão acusat ória,  i nvoca por 

mei o da acusação (ação penal)  a que o j ui z exerça a  j urisdi ção,  e,  ao fi nal,  se co mpr ovada a 

tese acusat ória,  exerça o poder  de punir  do Est ado
3 0

.  Esse poder  é,  ao mes mo t e mpo,  um 

dever  de prestar  de f or ma efeti va a t ut ela j urisdi cional.  A partir  de ent ão,  os  conflit os  passa m 

a ser  sol uci onados  por  um t erceiro i mparci al  pertencent e à ad mi nistração da j ustiça – o j ui z. 

Est e não est á suj eit o à escol ha da acusação ou da  defesa,  mas  si m previ a ment e desi gnado e m 

lei. 

O pr ocesso penal  t eve seu desenvol vi ment o atrelado ao Direit o Penal  e  ao Pr ocesso 

Ci vil.  Durant e muit o t empo,  f oi  vi st o como mero apêndi ce do Direito Penal
3 1

.  Devi do à 

perpet uação da crença na existênci a de u ma  Teoria Geral  do Pr ocesso,  o pr ocesso penal,  que 

                     
3 0

LOPES J R,  Aur y.  Di reito Processual  Penal  e  Sua Conf or mi dade Constitucional.  3.  ed.  Ri o de 

Janeiro: Lumen Juris, 2008,  p. 6. 
3 1

Id. ibi d, p. 31.  
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se mpre f oi  pret eri do,  acabou herdando as  cat egorias  j urí di cas  pr óprias  do processo ci vil,  co mo 

se f osse m i nvisí veis as  suas  i númeras  particul aridades,  as  quais  cl a ma m para que a el e sej a 

dada a devi da aut ono mi a.  

É co mu m di vi dir-se o Di reito Pr ocessual  e m dois  grandes  ra mos:  o Di reit o Pr ocessual 

Ci vil,  e o Di reit o Pr ocessual  Penal.  Para os  que defende m a  existênci a de uma  t eori a geral  do 

pr ocesso,  essa di visão é mer a ment e di dática,  pois  o Di reit o Pr ocessual  é úni co e não aceita 

di visões. 

Segundo Al exandre Freitas  Câ mara não há mot ivos  para cont estar  a existênci a da 

teoria unitária, pois: 

 

É i negável  o i menso nú mero de  i nstitut os  a  fi ns  a  t odos  os  ra mos  do direit o 

processual,  podendo servir  como exe mpl o o que  acaba de  ser  afir mado o  f at o 

de  que  t odos  os  citados  ‘ra mos’  t ê m u ma  base e m comu m,  f or mada  pel a 

Tril ogi a estrut ural  do direito processual,  a  qual  é  f ormada  pel a j urisdição, 

pel a ação e pel o processo.
3 2

 

 

Mai s  adi ante,  apont a i nstitut os  co muns  a t odos  esses  ra mos  do direito processual,  a 

saber:  precl usão,  at o pr ocessual,  ônus  pr ocessual, coisa j ul gada,  e recursos,  o que de monstra 

que “não há qual quer  diferença ont ol ógi ca entre o Di reit o Pr ocessual Ci vil  e o Di reit o 

Pr ocessual Penal”
3 3

. 

 

Afrâni o Jardi m ta mbé m defende a teoria unitária: 

 

Cert o que  a  nat ureza publica  ou pri vada  da  pret ensão acarreta peculiari dades 

ao pr ocesso penal  ou ao processo ci vil,  mor ment e em f ace  do pri nci pi o da 

verdade  real  ou mat erial que  i nfor ma  o pri meiro. Não menos  cert o é, 

entretant o,  que  t ais  peculiari dades  não chega m a  afetar  a  ont ol ogi a do 

processo, chegando tão-soment e às portas da sua estrut ura for mal.
3 4

 

 

Aur y Lopes  Jr
3 5

 é  u m dos  que prega m a  i nexistênci a da Teoria Geral  do Pr ocesso. 

Ci t ando Jaci nt o Couti nho,  explica:  “t eoria geral do pr ocesso é engodo;  teoria geral  é  a  do 

pr ocesso ci vil,  e,  a partir  del a,  as  de mai s”,  evi denciando que,  na prática,  t udo f oi  pensado para 

o processo ci vil, e mecânica e i ndevi da ment e transmi ti do para o processo penal.  

                     
3 2

CÂMARA,  Al exandre Freitas.  Li ções  de  Di reito Processual  Ci vil.  17.  ed.  Ri o de  Janeiro:  Lu men 

Juris, 2007, p.  11-12.  
3 3

Id. ibi d, p. 12.  
3 4

J ARDI M,  Afrani o Sil va.  Di reito Processual  Penal: est udos  e  pareceres.  Ri o de Janeiro:  Forense, 

1986, p. 92.  
3 5

Id. ibi d, p. 32.  
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O pr ocesso penal  se mpre f oi  pret eri do e m r el ação ao pr ocesso ci vil  e est e fat o é 

responsável  pel o desrespeit o às  suas  cat egorias j urí dicas  pr óprias,  as  quais,  se respeitadas, 

resultaria m nu m si ste ma  mai s  j ust o,  garanti dor  dos  direit os  do acusado.  De f at o,  exi sti ndo ou 

não uma teoria geral do processo, é i negável o carát er especi al do Processo Penal.  

Est e não é  sub mi sso nem ao Di reit o Penal,  nem ao Pr ocesso Ci vil,  pois  t e m seus 

pri ncí pi os  e regras  pr óprias  e especi alizantes.  É u m ti po especi al  de pr ocesso,  co m al gu mas 

caract erísticas  específicas  que j ustifica m u m t rata ment o diferenciado
3 6

.  Existem diferenças 

mar cant es  entre o pr ocesso penal  e o não- penal.  Fazendo uso da corrente apont ada por  El mir 

Ducl erc
3 7

 que  est abel ece essa diferença pel o critério da nat ureza da pretensão deduzi da e m 

juízo pel o aut or,  t e m-se que o pr ocesso será penal  quando o aut or  possuir  u ma  pret ensão 

puniti va de u m l ado,  ou de li berdade do outro,  sendo i st o o que exige u m r egra ment o 

diferenci ado para o pr ocesso penal,  a partir  de suas  bases  pri nci pi ol ógi cas.  Em su ma,  só se 

justifica a existênci a de u m pr ocesso cercado de garantias,  e suj eito a  u m r egi me 

prici pi ol ógi co especi alíssi mo,  por  causa da gravi dade dos  i nt eresses  que são obj et o das 

pret ensões penais
3 8

. 

Explica Nest or  Távora e  Ros mar  Ant onni
3 9

 que o processo é f or mado pel o 

pr ocedi ment o e m contradit óri o e pel as  rel ações  jurí di cas  pr ocessuais.  Esta rel ação j urí di ca é o 

nexo que une e  di sci plina a  condut a dos  suj eitos  pr ocessuais  e m suas  ligações  recí procas 

durant e o desenrolar  do pr ocedi ment o.  Assi m,  os  suj eit os  pr ocessuais se r el aci ona m 

mut ua ment e, segui ndo a tra mit ação regrada pel a legislação.  

Tant o os  suj eitos,  quanto a  rel ação entre el es  são diferent es  no pr ocesso ci vil  e  no 

pr ocesso penal.  I mpossível  pensar  nu ma  rel ação i gual  entre os  suj eit os  para  as  duas  searas, 

quando e m uma del as fi gura como parte o Mi nistério Publico.  

Assi m,  afir ma Pacelli
4 0

 que o pr ocesso penal  não é u m pr ocesso de partes  paut ado e 

orient ado pel a i gual dade entre os  liti gant es,  no qual  o respecti vo objet o per manece e m 

disponi bili dade do liti gant e.  Não existe no pr ocesso penal  o Pri nci pi o Di spositi vo.  O obj et o 

pr ocessual  penal  é i ndisponí vel,  o que conduz à i mpossi bili dade de desistênci a da acusação 

pública, be m como da feitura de acordos entre as partes.  

Ref orça-se com Aur y Lopes Jr. citando Ciri no dos Sant os, quando afir ma que:  

                     
3 6

DUCLERC, El mir. Di reito Processual Penal. 1. Ed. Ri o de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 61.  
3 7

Id. ibi d, p. 62.  
3 8

Id. ibi d, p. 62-63.  
3 9

TÁVORA,  Nest or;  ANTONNI,  Ros mar.  Curso de di reito processual  penal.  4.  ed.  Sal vador: 

JusPODI VM,  2010, p. 36.  
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p. 459.  



26 
 

 

O pr ocesso penal  não se  constit ui  de  partes  li vres  e  i guais  – co mo o  pr ocesso 

ci vil,  por  exe mpl o,  do mi nado pel a li berdade  das  partes,  e m sit uação de 

igual dade  pr ocessual  -,  mas u ma  r el ação de  poder  i nstituí da  pel o Est ado co m 

a fi nali dade  de  descobrir  a verdade  dos  fat os  cri mi nosos  e  punir  os  aut ores 

consi derados cul pados.
4 1

 

 

Port ant o a diferença f unda ment al  entre o pr ocesso ci vil  e o penal  est á na ausênci a de 

liberdade e na rel ação de poder  i nstit uí da dest e,  e m contraste co m a  li berdade e a  i gual dade 

daquel e.  Esse fat o i mpõe a  existênci a de  regras  di ferent es  para cada u m desses  i nstit ut os,  de 

acordo co m suas  bases  princi pi ol ógi cas.  No Pr ocesso Ci vil,  na mai oria das  vezes  est á e m j ogo 

a pr opri edade,  enquant o no pr ocesso penal  est á em j ogo a  li berdade,  co mo be m explicado por 

Aur y Lopes Jr.: 

 

No  pr ocesso penal,  e m (radical)  câ mbi o,  do que  est a mos  tratando?  Não é  do 

ter,  mas  si m da  li berdade.  No  l ugar  da  coisa,  pensa-se na  li berdade,  de  que m,  

tendo,  está na  i mi nênci a de perder,  ou que  j á  não t endo,  pode  recuperá-la ou 

perdê-la ai nda  mai s.  Trat a-se de  voltar  pra casa ou ser  encarcerado.  [...]. 

Assi m,  enquant o no pr ocesso ci vil  se  busca o “be m da  vi da”,  no pr ocesso 

penal é a própria vi da que está e m j ogo.
4 2

 

 

Pr ossegui ndo,  cu mpre destacar  mai s  u ma  peculiari dade do pr ocesso penal,  a saber, 

aquel a rel ati va à j urisdi ção.  A pal avra j urisdi ção,  eti mol ogi ca ment e ve m de j urisdi ct o,  que 

si gnifica a ação de di zer  o direit o (j úris = direit o;  di ct o = di zer).  Sendo assi m,  a j urisdi ção é  o 

poder-dever atri buí do constit uci onal ment e ao Estado para aplicar o direit o ao caso concret o.  

É por  ser  o caso concret o subst anci al ment e diferente no pr ocesso penal,  que est a 

di sci pli na merece mai or at enção.  Assi m,  a j urisdi ção penal  se di sti ngue da j urisdi ção não-

penal  pel as  mes mas  razões  que o pr ocesso penal  é essencial ment e diferente do pr ocesso não-

penal
4 3

,  existi ndo ór gãos  jurisdi ci onais  penais  e  não-penais para at ender às  exi gências  de 

diferentes respost as do Estado.  

É que,  enquant o na esfera não-penal  existe a  i déi a de  que,  di ant e da l esão a u m direit o, 

o Est ado utilize seus  mecanis mos  para recol ocar  as  coisas  no est ado ori ginal,  na esfera penal, 

as  sit uações  exi ge m,  mais do que i sso,  i mpor  ao cri mi noso u m sofri mento adi ci onal,  co m a 

pri vação da li berdade a mbul at ória. 

                     
4 1

Id. ibi d, p. 33.  
4 2

Id. ibi d, p. 33.  
4 3

Id. ibi d, p. 198.  
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Aur y Lopes  Jr
4 4

 cit ando Tucci,  explica que a  j urisdição penal  deve ser  concebi da como 

poder-dever  de realização da j ustiça est atal,  por  ór gãos  especi alizados  do Est ado,  o que 

decorre do pri ncí pi o da necessi dade do pr ocesso e m r el ação à pena,  i nexistent e no pr ocesso 

ci vil,  e que é peculiari dade do pr ocesso penal.  Pr ossegue afir mando que a  j urisdi ção é  u m 

direit o f unda ment al,  não podendo o Est ado defi ni-la segundo suas  pr óprias  necessi dades,  poi s 

esta exi ge u ma  nova estrut ura de pensa ment o,  como i nstrument o a servi ço da  t ut el a do 

indi ví duo.   

Entre os  pri ncí pi os  da j urisdi ção,  e mbora exista al guma  di vergênci a na doutri na,  são 

apont ados:  a)  o da I nvestidura;  b)  o da I ndel egabilidade da j urisdi ção;  c)  o do Jui z Nat ural;  d) 

o da I nafastabili dade,  Inevitabili dade ou Irrecusabili dade;  e)  o da I nérci a;  f)  o da 

I mparci alidade,  entre outros.  Est es  pri ncí pi os  est ão present es  t ant o na j urisdi ção penal  quant o 

na não penal.  Cont udo,  Guil her me  Souza Nucci
4 5

 apont a entre os  pri ncípi os  regentes  da 

jurisdi ção penal  a I mpr orrogabili dade.  Por  est e,  as partes,  mes mo que entrem e m acor do,  não 

pode m subtrair ao j uízo nat ural o conheci ment o de det er mi nada causa, na esfera cri mi nal.  

A ação penal,  diferentement e da ci vil,  t e m caráter  publico,  na medi da em que  at ende 

també m ao i nt eresse da soci edade.  El a serve para a realização do direito publico de pr ovocar  a 

at uação do poder puniti vo do Est ado ,  por  i sso,  as  condi ções da  ação penal  são dotadas  de 

peculiari dade e m r el ação às  condi ções  da ação não- penal.  São el as  necessári as  para o 

exercí ci o regul ar  do direit o de ação.  Co mo a  si mpl es  existênci a do processo gera graves 

conseqüênci as  para o réu,  exi ge-se que o demandant e preencha al guns  requisit os  para 

possi bilitar o exercíci o legíti mo do pl eito j urisdi cional. 

Nest or Távora e Ros mar Ant onni explica m que as condi ções da ação:  

 

Pr ot ege m o  Poder  Judi ciári o dos  excessos  do Estado- Acusação,  ou da 

víti ma,  na  condi ção de  querelant e,  e m verdadeiro abuso de  direit o,  evitando-

se a  possi bili dade  de  manejo de  ações  i nvi áveis,  pois  o si mpl es  exercí ci o da 

ação j á  i mplica conseqüênci as  ao de mandado,  j á que o  pr ocesso é  oneroso, 

não apenas  pel o desgast e da  suj eição ao pr ocedi mento,  co mo pel os  cust os 

diret os  ou i ndireta ment e relaci onados,  pel o e mprego do t e mpo,  honorári os, 

et c.
4 6

 

 

No di zer  da mai oria da doutri na,  as  condi ções  da ação são:  a)  possi bili dade j urí di ca do 

pedi do;  b)  i nt eresse de agir;  c)  l egiti mi dade da part e;  e d)  j ust a causa.  As  t rês  pri meiras 

                     
4 4

Id. ibi d, p. 401.  
4 5

NUCCI,  Guil her me  de  Souza.  Manual  de  Processo Penal  e  Execução Penal.  São Paul o:  Revista 

dos Tri bunais, 2008, p. 246. 
4 6

Id. ibi d, p. 142.  
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coi nci de m co m as  condições  da ação no pr ocesso ci vil,  e a  ulti ma é  específica do pr ocesso 

penal, incl uí da pel a Lei 1. 719/ 2008 no i nciso III do art. 395 do CPP.  

A j ust a causa é f undada na gravi dade dos  i nt eresses  di scuti dos  no pr ocesso penal  e  na 

sua possi bili dade de gerar  graves  conseqüênci as para o acusado.  Assi m,  é  exi gi do ao aut or 

de monstrar  l ogo a  pl ausibili dade do pedi do de condenação do réu.  Ou sej a,  a ação só deve 

pr osseguir  se a  part e autora fi zer  const ar  na i ni cial  u m mí ni mo pr obat ório que de monstre os 

indíci os  de aut oria,  de mat eriali dade delitiva,  e da const atação da ocorrência  de i nfração penal 

e m t ese. 

As  condi ções  da ação penal  apont adas  pel a mai oria da doutri na recebe m duras  críticas 

de Aur y Lopes  Juni or  por  deri vare m do pr ocesso ci vil.  Para el e,  “o que se verifica é  u ma 

indevi da expansão dos  conceit os  do pr ocesso ci vil  para il usoria ment e at ender  à especifici dade 

do processo penal”
4 7

.  

Assi m,  as  condi ções  da ação deve m ser  buscadas  dentro do pr ocesso penal a  partir  da 

análise das causas de rejeição da acusação expost as no revogado art. 43 do CPP:  

 

Art.  43 -  A denúnci a ou quei xa será rej eitada quando:  ( Revogado pel a L-

011. 719-2008)  I  -  o fat o narrado evi dent e ment e não constit uir  cri me;  II  -  j á 

esti ver  exti nta a  puni bili dade,  pel a prescrição ou outra causa;  III  -  f or 

manifesta a  il egiti mi dade  da  parte ou faltar  condi ção exi gi da pel a  l ei  para  o 

exercí ci o da  ação penal.  Parágrafo úni co -  Nos  casos  do nº  III,  a  r ej ei ção da 

denúnci a ou quei xa não obst ará ao exercíci o da  ação penal,  desde  que 

promovi da por parte legítima ou satisfeita a condi ção.
4 8

 

 

Port ant o,  as  condi ções  da ação penal  são:  a)  prática de fat o aparent e mente cri mi noso 

(f ummus  comi ssi  delicti); b)  puni bili dade concreta;  c)  l egiti mi dade da parte e  d)  j usta causa.
4 9

 

Da  pri meira del as  decorre que se  f or  de monstrada causa de excl usão de ili cit ude ou 

cul pabili dade no mo mento do ofereci ment o da denúnci a ou quei xa,  o j ui z poderá rej eitá-la.  A 

segunda condi ção,  a saber,  a puni bili dade concreta,  i mpõe ao j ui z rej eitar  a denunci a ou 

quei xa quando houver prova da exti nção da puni bilidade.  

A l egiti mi dade da parte se di vi de e m ati va e passi va.  No pr ocesso penal,  a 

legiti mi dade decorre da siste mática l egal  adot ada pel o l egislador brasileiro e  não 

pr opria ment e do i nt eresse.  Te m l egiti mi dade ati va o tit ul ar  da pret ensão acusat ória,  que será o 

Mi ni stéri o Publico nas  ações  de i ni ciati va pública ou o ofendi do ou seu represent ante l egal, 

nos  delit os  nas  ações  de i ni ciati va pri vada.  A l egiti mi dade passi va decorre da  aut ori a do 

                     
4 7

Id. ibi d, p. 335.  
4 8

Id. ibi d, p. 336.  
4 9

Id. ibi d, p. 336.  
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delit o.  A ação deve ser  propost a contra a pessoa apont ada co mo aut or  ou partíci pe da  i nfração 

penal
5 0

. 

Quant o à j ust a causa,  Aur y Lopes  Jr.  acent ua que não se deve conf undi -la co m a 

pri meira condi ção da ação, a saber, o f ummus comissi delicti.  

 

Lá  exi gi mos  f umaça  da  prática do cri me,  no senti do de  de monstração de  que 

a  condut a praticada  é  aparent e ment e tí pi ca,  ilícita e  culpável.  Aqui,  a  análise 

deve  recair  sobre a  existênci a de  el e ment os  probat óri os  de  aut ori a e 

mat eriali dade.
5 1

 

 

A j ust a causa exi ge a existênci a de u ma  causa j urídi ca e fática que l egiti me e  j ustifi que 

a acusação.  A causa fática se expõe por  mei o da existênci a de i ndí ci os  razoáveis  de  aut ori a e 

mat eriali dade e a  causa jurí di ca l eva e m cont a o control e pr ocessual  do caráter  fragment ári o 

do Di reit o Penal.  Est e control e i mpõe u ma  causa de nat ureza penal  que possa j ustificar  o 

i menso cust o do processo e as di versas penas processuais que ele cont é m
5 2

. 

A ação penal,  para Aury Lopes  Jr.
5 3

 é  pensada a partir  da concepção de pretensão 

acusat ória e pr ocesso co mo sit uação j urí dica,  com base e m Gol dschmi dt,  no l ugar  da 

tradi ci onal  evol ução a partir  da noção de ação ci vil.  Segundo el e,  não há  que se fal ar  e m 

pret ensão puniti va:  o acusador  det é m u m direit o pot estati vo de acusar,  que nasce co m o delit o 

e é  diri gi do ao tri bunal.  De  outro l ado,  existe o poder  de punir,  do tri bunal  (corresponde ao 

juiz e não ao acusador) que é condi ci onado ao exercíci o e admi ssão da pretensão acusat ória.  

A exi gência j urí di ca constante do pr ocesso ci vil, não existe no pr ocesso penal,  pois 

nenhu ma  exi gência punitiva pode ser  realizada f ora dest e.  A acusação ( MP ou querel ant e)  não 

pede a adj udi cação de um direit o pr ópri o,  pois  este direit o de punir  não está e m suas  mãos  e 

si m nas  mãos  do j ui z.  Assi m,  o Est ado realiza seu poder  de punir  não como part e,  mas  co mo 

juiz.
5 4

.  

De  f or ma  mai s  cl ara,  a acusação exi ge da Justiça penal  que est a exerça o seu poder 

puniti vo e não que est e poder  sej a atri buí do a el a ou a  u m t erceiro,  como no pr ocesso ci vil.  A 

parte aut ora t e m o poder  de acusar  e  não de punir.  Por  isso,  segundo Aury Lopes  Jr.
5 5

,  “o 

obj et o do pr ocesso penal é  a  pret ensão acusat ória” e  não puniti va,  como é  de praxe se afir mar 

                     
5 0

LOPES J R.; i bi d, p. 340-342.  
5 1

Id. ibi d, p. 343.  
5 2

Id. ibi d, p. 343.  
5 3

Id. ibi d, p. 40-53.  
5 4

LOPES J R., i bi d, p. 99.  
5 5

Id. ibi d, p. 97.  
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nos  manuais  de pr ocesso penal.  Tudo devi do ao ví ci o do co modi s mo de se apr oveitar  os 

instit ut os do direito ci vil, e indevi da ment e adapt á-los ao processo penal. 

São vári as  as  t eorias  acerca da nat ureza j urí dica do pr ocesso penal,  t endo se dest acado 

a do pr ocesso co mo rel ação j urí dica,  de Oskar  von Bül ow,  que é,  i ncl usi ve,  aceita at é os  di as 

de hoj e.
5 6

 Conf or me apont ado por  Aur y Lopes
5 7

, Bul ow ent ende o pr ocesso como u ma 

relação j urí dica de nat ureza pública que se est abel ece entre as  partes  ( MP e  Réu)  e o j ui z, 

dando ori ge m a  u ma  reciproci dade de direitos  e obri gações  pr ocessuais.  Esse ent endi ment o 

represent ou para o pr ocesso penal,  um avanço no t rata ment o do réu,  que dei xou de ser  vi st o 

como mer o obj et o do processo,  e passou a ser  tratado co mo suj eit o,  possui dor  de direit os 

subj eti vos  pr ópri os,  podendo exi gir  do j ui z a  prestação efeti va da t ut ela j urisdi ci onal.  Est aria, 

ent ão,  for mada u ma  rel ação j urí dico-processual  triangul ar:  est abel eci da entre as  partes,  e entre 

as partes e o j uiz, gerando uma reci proci dade de direitos e obri gações.  

Gol dschmi dt  refut a est a t eoria de Bul ow a  partir  da concepção do pr ocesso co mo 

situação j urí dica.  Dessa for ma,  o pr ocesso passa a  ser  vist o co mo u ma  compl exa sit uação 

jurí dica,  e m que a  sucessão de at os  vai  gerando si tuações  j urí dicas  das  quais brot a m chances, 

que,  be m apr oveitadas,  per mit e m que a  part e se liberte de cargas  ( probat órias),  e ca mi nhe e m 

direção favorável.  Não existe m obri gações  entre as  partes  e si m cargas  processuais.  Est as  se 

constit ue m na realização de at os  que previ nem u m prej uí zo pr ocessual  e a  conseqüent e 

sentença desfavorável
5 8

. 

O pr ocesso,  ent ão,  t e m u m carát er  de fl ui dez,  movi ment o e  di nâ mi ca,  ao revés  do 

carát er  est ático do pr ocesso co mo rel ação j urí dica. Isso conduz à afir mação de  que o pr ocesso 

é dot ado de i ncerteza,  pois  o resultado de um pr ocesso é se mpre impr evi sí vel,  sendo 

inexistent e a segurança j urí di ca de Bul ow.  A úni ca segurança possível  se confi gura no 

respeit o às “regras do j ogo”
5 9

.  

A partir  da aceitação de que no pr ocesso se mpre haverá o risco,  será possível  el aborar 

o siste ma  de garantias  para o réu no pr ocesso penal.  “ A l ut a passa a ser  pelo respeit o às  regras 

do devi do pr ocesso e,  obvi a ment e,  ant es  di sso,  por  regras  que real ment e esteja m conf or me  os 

val ores  constit uci onais”
6 0

. É cri ar  um si ste ma  míni mo de garantia que faça com que o 

pr ocesso sirva de frei o ao poder  puniti vo est atal  reduzi ndo os  danos  ao i ndi vi duo,  através  da 

li mitação dos espaços autoritári os. 

                     
5 6

Id. ibi d, p. 36.  
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Id. ibi d, p. 36-40.  
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3. 2 O PROCESSO PENAL COMO PENA 

 

 

O pr ocesso penal  constitui,  ent ão,  o i nstrumento para que o Est ado possa acusar  e 

punir  o aut or  de u m delito,  sendo necessári o que,  pri meiro,  cumpra t odas  as  suas  fases, 

pr ovando o delit o e o culpado,  para ent ão est ar  legiti mado para aplicar  a pena.  Sendo assi m, 

cost uma-se afir mar que não existe pena se m processo.  

O pr ópri o códi go penal  e a  constit uição assegura m i sso ao afir mare m que “ni ngué m 

será pri vado da li berdade ou de seus  bens  se m o devi do pr ocesso l egal ” (art.  5º,  i nciso LI V da 

CF),  “ni ngué m será consi derado cul pado at é o trânsit o e m j ul gado da sent ença penal 

condenat ória” (art.  5o i nciso LVII  da CF),  e “não há  cri me se m l ei  ant eri or  que o defi na,  ne m 

pena se m prévi a comi nação legal (arti go 5.º, Inciso XXXI X,  da CF e arti go 1.º do CP).  

Nega-se de t oda f or ma  a existênci a de pena sem u m prévi o pr ocesso,  ol vi dando-se 

que,  muit as  vezes  a pena é o pr ocesso.  A si mpl es  pr oposit ura de u ma  ação é capaz de i mpli car 

para o acusado seri o penar.  Se pensar mos  na pena co m o seu carát er  de retri buição e  aflição 

fica fácil  const atar  que o pr ocesso,  e m especial  o pr ocesso penal,  em si,  é  u ma  pena 

ant eci pada.  Desde a notificação i nfor mando que i nt egra co mo parte passi va u m pr ocesso são 

inúmer os  os  transt ornos  dos  quais  o réu passa a ser  víti ma.  A aflição t em conseqüênci as  de 

or de m mat erial e moral. 

Ist o acont ece por que,  a despeit o do pri ncí pi o da  presunção de i nocênci a est ar 

positi vado na nossa constituição,  é a  presunção de cul pabili dade que povoa os  pensa ment os 

dos  l ei gos  ao se depararem co m u m j ul ga ment o.  Para a popul ação e m geral,  quando al gué m é 

preso,  si gnifica que é culpado.  Para est as  pessoas,  se m f or mação j urí dica,  não há di sti nção 

entre a prisão pr ovisória e a  decorrent e de sent ença condenat ória.  Ent ão,  enxerga-se a prisão, 

seja el a qual  f or,  como uma  certeza de cul pa.  Ai nda que o prazo da prisão caut elar  se esgot e e 

o suj eito sej a li berado,  os  efeit os  mat eriais e morais  del a decorrentes,  não i rão se esgot ar.  Ao 

contrari o,  o aco mpanharão,  co m r eflexos  negati vos  e perpét uos  na seara profissi onal  e soci al. 

Instala-se, ent ão, o esti gma soci al. 

Essa di st orção do pensament o acerca do pr ocesso penal  – a  presunção de cul pabili dade 

ao i nvés  da presunção de i nocência – l eva à existênci a de verdadeiras penas  pr ocessuais, 

ant eci pações  de u ma  pena que ai nda ne m se sabe se deverá ser  aplicada.  Isso fi ca evi dent e 

quando o réu é  pri vado da sua li berdade no decorrer  do pr ocesso.  Confor me  salient ado por 

Aur y Lopes Jr. Gust avo Badar ó:  
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A vi si bilidade  da  pena  processual  é  pl ena  quando esta mos  di ant e de  u ma 

prisão caut elar,  e m que  a segregação é  prévi a ao t ransit o e m j ul gado da 

sent ença.  Nesse caso,  duvida al guma  paira e m t orno da  gravi dade  dessa 

vi ol ênci a,  que  so ment e se j ustifica nos  estrit os  li mi tes  de  sua  verdadeira 

caut elaridade.
6 1

 

 

Mas  deve mos  t er  e m ment e que,  mes mo respondendo e m li berdade,  o réu,  no pr ocesso 

penal,  j á sofre i mensa aflição.  Para começar,  o processo i mpõe para el e cust os  i nstant âneos. 

Entre os  cust os  mat eriais est ão as  despesas  co m advogado,  perit o,  cust as  judi ciais e recursos. 

Al é m desses  cust os  fi nanceiros,  existe m os  morais.  A si mpl es  sub mi ssão ao pr ocesso penal 

aut oriza a i ngerência estatal  sobre t oda u ma  serie de direit os  f unda ment ais,  para al é m da 

liberdade de l ocomoção,  pois  aut oriza restrições  sobre a li vre di sposi ção de  bens,  a 

pri vaci dade das  comuni cações,  a i nvi ol abilidade do domi cílio e a pr ópria di gni dade do réu
6 2

. 

Me nci one-se a t ensão,  a sit uação de i ncerteza e expect ati va sobre seu pr ópri o desti no.  Tudo 

isso evi denci a o processo penal como ceri môni a degradant e.  

Aur y Lopes  Jr  e  Gust avo Badaró
6 3

 explica m que o conceito de ceri môni a degradante 

foi  i ntroduzi do por  H.  Garfi nkel  e m 1956,  co mo sendo os  pr ocessos  rit ualizados  e m que  u ma 

pessoa é condenada e despoj ada de sua i denti dade,  recebendo outra, degradada.  

Gr aci el a Fer nandes  Thi ssen,  e m di ssertação de mestrado apresent ada à Pontifícia 

Uni versi dade Cat ólica Do Ri o Grande do Sul, explica, baseada e m El ena Larrauri: 

 

As  ceri môni as  de  degradação são t odos  aquel es  at os  ou rit uais  pel os  quais  o 

at or  se  vê  degrado e m seu stat us,  sit uado e m u ma  escal a i nferi or  e  dot ado de 

u ma  nova  i denti dade.  Est a destruição se  opera pel a aniquilação de  sua  anti ga 

identi dade  e  a  i nscrição de  u ma  nova;  não se  trata de  que  est a nova  sej a 

agregada à preexistent e, mas que a substit ui.
6 4

 

 

É j ust a ment e i sso que o pr ocesso penal  faz:  u m eti quet a ment o.  O rit ual  do pr ocesso 

penal  pr omove a  transi ção do acusado de u m st atus  soci al  para outro.  O i ndi vi duo é  separado 

da soci edade e col ocado à mar ge m para di mi nuir  o risco de cont ági o dos  seus  pares  por  el e, 

ficando suj eit o a u ma  série de per mi ssões  e pr oi bições.  Após  o i mpedi mento do conví vi o co m 

seus  pares,  t e m retirada sua i denti dade e recebe outra,  degradada.  Co mo conseqüênci a,  per de 

a posi ção e respeitabili dade soci al.  

                     
6 1

LOPES J R,  Aur y;  BADARÓ,  Gust avo Henri que.  Di reito ao Processo Penal  no Prazo Razoável.  2. 
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Os  ‘j uí zos  atri buti vos’  at ri bue m u m delit o a  u ma det er mi nada  pessoa, 

produzi ndo,  conseqüent e ment e,  a  “quali dade cri mi nal dest a pessoa,  co m as 

conseqüênci as  j urí dicas  (responsabili dade penal)  e  soci ais  (esti gmatização, 

mudança de stat us e de i denti dade soci al etc.) conexas.
6 5

 

 

A hostilidade da j ustiça penal  abal a a di gni dade do acusado no pri meiro mo ment o, 

confi gurando-se o pr ocesso penal  e m u m i nstrument o de casti go,  u ma  pena e m si  mes mo,  que 

i mplica na cruel esti gmat ização do réu.  

O t er mo esti gmatizar  alude à  expressão l ati na stigma que si gnifica “feita co m f erro 

candent e”,  represent ando o si nal  da i nfâ mi a.
6 6

 Carregar  um esti gma i mplica e m portar  um 

si nal  negati vo,  depreci ativo,  i nferi orizante do i ndiví duo,  que o t orna-se i napt o para aceitação 

soci al  pl ena.  É l evar  u ma  i mage m soci al  t otal ment e desacreditada e defeit uosa.  Ser 

esti gmatizado é carregar u m rót ul o, uma eti queta. 

Acrescent e-se o fat o de estar  el e di ant e do desconheci do.  O rit ual  j udi ciário sub met e o 

réu a  u ma  i nstit uição que,  para el e é  absol ut a mente nova:  al hei o ao f unci ona ment o do tri bunal 

e no centro de at enções i nt eira ment e voltadas  para el e de modo nada ami gável.  A pr ópri a 

estrut ura das  sal as  dos  tribunais  parece t er  si do planej ada co m essa i nt enção.  “ A ar quit et ura 

das  sal as  dos  Tri bunais  confi gura u m pl ági o das construções  reli gi osas,  co m suas  est át uas  e, 

incl usi ve, com um cert o “vazi o” onde deverá ser “expost o” o acusado”
6 7

. 

Al é m di sso,  o co mporta ment o de j uí zes,  pro mot ores  e advogados,  adot ando 

vocabul ári o e os  rit uais  própri os  de sua r oti na,  contri bue m para o senti ment o de  i nferi ori dade 

do réu.  Est e “é u m ho mem s ó,  post o a nu e  i gnorant e” que deverá expressar-se co m r espeit o e 

moderação, manifestando t otal submi ssão à ordem rit ual
6 8

. 

 

O eti quet a ment o,  muit as vezes,  é irreversí vel.  Basta o i ndi vi duo est ar 

sofrendo u m pr ocesso para ser  r ot ul ado soci alment e.  Mes mo que 

depois  venha a  ser  decl arada a  sua i nocência,  através  de u ma  sent ença 

absol ut ória, a marca i ndelével dei xada pel o processo não se apaga
6 9

.  

 

Nesse caso fi ca mai s  evident e que no ca mi nho j á se operou a destrui ção de  t oda u ma 

vi da através  da irreversível  esti gmatização,  como se o pri ncí pi o da presunção de i nocênci a 

não existisse.  
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3. 3 O TEMPO COMO PENA 

 

 

Quant o mai s  rápi da f or  a  pena  e  mai s  próxi ma  do cri me co meti do,  t ant o mai s 

será el a j usta e  t ant o mai s util.  Di go mai s  j ust a,  porque  poupa  ao r éu os 

tor ment os  cruéis  e  i nút eis  da  i ncerteza,  que  cresce m co m o  vi gor  da 

i magi nação e  co m o  sentiment o da  pr ópria fraqueza;  mai s  j usta,  por que  a 

pri vação de  li berdade,  sendo u ma  pena,  só el a poderá preceder  a  sent ença 

quando a  necessi dade  o exigir.  O cárcere é,  assi m,  a  si mpl es  guarda  de  u m 

ci dadão at é que  el e seja  consi derado cul pado e sendo essa  guar da 

essenci al ment e penosa,  deverá durar  o menor  t e mpo possí vel  e  ser  a  menos 

dura que  se  possa.  Esse menor  t e mpo deve  ser  medi do pel a necessária 

duração do pr ocesso e  pelo direit o de  ant eri ori dade  do réu ao j ul ga ment o 

[...].  O pr ópri o pr ocesso deve  ser  concl uí do no mai s  breve espaço de  t e mpo 

possí vel [...].
7 0

 

 

Co m est as  pal avras,  Beccaria j á de monstrava a f unção i nstrument al  do pr ocesso penal, 

a rel ação dest e co m a  pena e co m o t e mpo,  bem co mo a  conseqüent e necessi dade do seu 

encerra ment o da for ma mai s breve possí vel. 

Ana  Messuti
7 1

 explica que,  “pel o si mpl es  fat o de ser  resposta,  contraprestação,  a pena 

leva e m si  certa medi da”.  Para Aur y Lopes  Jr.
7 2

, a  “ medi da é o t e mpo de submi ssão ao 

constrangi ment o est atal, e  não apenas  o fat o de est ar  atrás  das  grades.  Pune-se através  de 

quanti dade de te mpo e per mite-se que o te mpo substit ua a pena”.  

Assi m,  os  mur os  da prisão represent a m não só u ma  r upt ura no espaço,  mas 

pri nci pal ment e u ma  r uptura no t e mpo.  “ A separação física não defi ne por  si  só a  pena de 

prisão.  Ao referir mo- nos a  u ma  pena dest e ti po é  lógico pergunt ar:  por  quant o t e mpo? Por que 

o te mpo, mais que o espaço, é o verdadeiro si gnificant e da pena”
7 3

. 

Se  a  pena é retri bui ção,  e se a pena de prisão consiste f unda ment al ment e no t ranscurso 

de det er mi nado t e mpo,  empr ega-se o t e mpo co mo casti go.  Assi m,  mai s  que a medi da da pena, 

o te mpo é a própria pena
7 4

. 

Deve-se t er  e m ment e que mes mo que não sej a decret ada prisão caut el ar no decorrer 

do pr ocesso,  existe u ma  pena.  Ai nda que o réu responda e m li berdade,  sofre co m a  vi ol ênci a e 

a angústia que o pr ocesso causa.  À medi da que o pr ocesso se est ende,  a pena pr ocessual 
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aument a.  Quando,  ent ão,  se confi gura a duração excessi va do pr ocesso,  o cust o para o réu 

toma pr oporção exponenci al.  A partir  desse mo ment o,  “essa vi ol ênci a passa a ser  qualificada 

pel a ilegiti mi dade do Estado e m exercê-la”
7 5

. 

Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró, explica que: 

 

Enquant o dura o pr ocesso penal,  dura a  i ncerteza e  i sso l eva  qual quer  pessoa 

a  ní veis  de  estresse j a mais  i magi nados.  Não raros serão os  transt ornos 

psi col ógi cos  graves,  co mo a depressão exógena.  O sofri ment o da  al ma  é  u m 

cust o que  t erá que  pagar  o sub meti do ao pr ocesso penal,  e  t ant o mai or  será 

sua dor como mai or seja a inj ustiça a que esteja submet ido.
7 6

 

 

Perceba-se:  mes mo que o pr ocesso penal  si ga seu trâ mit e se m dil ações  indevi das,  de 

for ma  cél ere,  ai nda assim el e confi gura u ma  pena para o réu,  devi do ao seu j á referi do carát er 

esti gmatizant e.  I magi ne-se,  ent ão,  o sofri ment o de mant er-se sub meti do a u m pr ocesso que 

nunca fi nda.  

É óbvi o que o processo não pode ter um provi mento i medi at o.  

 

El e é  u ma  concat enação de at os  que  se  desenvol ve m,  dura m e  são realizados 

nu ma  det er mi nada  t e mporali dade,  est ando o t e mpo arrai gado na  sua 

concepção.  Sendo assi m,  o t e mpo é  el e ment o constituti vo i nafast ável  do 

nasci ment o,  desenvol vi ment o e  concl usão do pr ocesso,  mas  t a mbé m na 

gravi dade  co m que  serão aplicadas  as  penas  pr ocessuais,  pot enci alizadas 

pel a de mora j urisdici onal inj ustificada.
7 7

 

 

É grande a lista de direitos  e garantias  f unda ment ais vi ol ados  quando o indi ví duo é 

submeti do à de mora do pr ocesso.  Aur y Lopes  Jr. e  Gustavo Badaró
7 8

 explica que a vi olação 

se i ni cia pel a garantia da Jurisdi ci onali dade,  segundo a  qual  não há reconheci ment o de  cul pa 

se m que o órgão j urisdi cional a reconheça.  

Em segui da,  cai  por  t erra a  presunção de i nocência,  pois  a de mora e o pr olonga ment o 

excessi vo do pr ocesso penal  aos  poucos  tira m a  credi bili dade e m t orno da versão do acusado. 

O direito de defesa e o contradit óri o são os  pr óxi mos  a sere m vi ol ados,  poi s,  na vi são do 

aut or,  a de mora do processo gera para o acusado dificul dades  no exercí ci o efi caz da 

resistênci a processual, alé m do sobre-cust o fi nanceiro com honorári os advocatíci os. 

O t e mpo rege a vi da na soci edade cont e mporânea,  do mi nada pel a acel eração e  pel o 

ansei o de vel oci dade.  Co mo conseqüênci a,  rege t a mbé m o direito.  Mas,  se por  u m l ado o 
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pr ocesso penal  precisa ser  cél ere,  por  outro é i nco mpatí vel  com a  dr omol ogi a que per mei a a 

soci edade moderna.  

Nest or  Távora e Ros mar  Ant onni
7 9

 afir ma m que se cri ou,  com o pri ncí pi o da razoável 

duração do pr ocesso,  uma  espéci e de t e mpo virtual  como parâ metro para a  ext ensão do 

pr ocesso,  j á que o t e mpo da soci edade,  que t em por  parâ metro o i medi at o,  a r api dez,  a 

eficiênci a,  é i ncompatí vel  com o grau de reflexão exi gi do no pr ocesso crimi nal,  para que as 

garantias mí ni mas do réu não sej a m atropel adas. 

O t e mpo do pr ocesso e,  conseqüent e ment e,  o pri ncí pi o da razoável  duração do 

pr ocesso,  sobret udo na  espera do Di reit o Pr ocessual  Penal,  deve ser  vi st o co mo garanti a do 

réu,  sendo,  portant o,  encarado sob a  perspecti va deste,  resultando no direito de ser  j ul gado no 

prazo j ust o.  Se o pr ocesso é pena,  o t e mpo é  um agravant e dest a.  E o seu pr ol onga ment o 

excessi vo u ma  t ort ura para o réu,  restando i mperativa a necessi dade de respeitar  os  li mit es  de 

razoabili dade do prazo no processo penal.  
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4 O PRAZO RAZOÁVEL 

 

 

4. 1 DROMOLOGI A E PROCESSO PENAL: O NECESSÁRI O BALANCEAMENTO 

 

 

O mundo moder no é  apressado.  Inseri da na lógica do t e mpo curt o,  na  qual  o 

referenci al  é a  vel oci dade,  a soci edade cont e mporânea cl a ma  por  ur gência na resol ução de 

conflit os,  buscando na rapi dez a efeti vi dade da j ustiça e o co mbat e à i mpuni dade.  Os 

i mpact os dessa correria aluci nada faze m-se ver na esfera do Direit o.  

Quando é  co meti do u m delit o,  a soci edade deseja u ma  puni ção i medi at a.  Acost umada 

com a  vel oci dade,  não pondera aguardar  por  u m tempo suficient e para uma  persecução penal 

garanti dora dos  direit os  e garantias  f unda ment ais do réu contra o ar bítri o do poder  est at al.  Ao 

contrári o,  quer  vê-l o privado da li berdade,  o mais cedo possí vel.  Mai s  precisa ment e,  assi m 

que a mí di a noticia u m acont eci ment o delit uoso.  Por  i sso,  especi al ment e quando transport ada 

para o ca mpo do Di reito Pr ocessual  Penal,  o fenô meno da dr omol ogi a deve ser  obser vado 

com cui dado.  

O t e mpo do Direito é mais lent o do que o te mpo da soci edade:  

 

Ao  t e mpo do pr ocesso,  portant o,  contrapõe-se o t e mpo soci al  (e  vi ce-versa). 

Est e co m seu fl uxo contí nuo e  i rrefreável  e  aquel e com a  duração necessári a 

para a  prática dos  at os  processuais  e  a  verificação de  qui meras  co mo o 

ret orno do t e mpo,  a  repetição de  i nst ant es,  suspensões,  i nt errupções, 

recont agens, tempos mort os, etc. [...].
8 0

 

 

Est a “l enti dão” do t e mpo pr ocessual  é  u ma  quest ão de garantia.  A decisão do pr ocesso 

penal  deve ser  resultado de u ma  exausti va ati vi dade pr obat ória,  que não dei xe de observar  as 

garantir  e os  direit os  f unda ment ais do réu,  não podendo,  por  essa razão,  ser  acel erada ao sabor 

da correria do mundo moderno.  

Um grande paradoxo,  ent ão,  é i nst alado:  de u m l ado,  u ma  soci edade que cl a ma  por 

rapi dez na respost a penal;  e,  de outro,  u m Pr ocesso Penal  que necessita de u m mí ni mo de 

tempo para o corret o deslinde do caso.  E é  aí  que se i nsere a pr obl e mática do prazo razoável 

para o processo.  
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Persiste a  i déi a de que quant o mai s  rápi da a  respost a,  mai s  j usta a  sol ução.  I nst aura-se 

u ma  grande ca mpanha pel a cel eri dade do pr ocesso se esquece do déficit  de garanti as  que  a 

acel eração i mpensada do pr ocesso pode causar. Est e i medi atis mo não é co mpatí vel  co m o 

rit ual  de mandado pel o processo penal.  Em ver dade,  o desej o pel a acel eração não é  dot ado 

apenas de vant agens.  

Entre a cel eri dade e a  morosi dade,  cert o é que se prefira a  pri meira.  O que se di scut e é 

a cel eri dade a  qual quer  cust o,  pois  t ant o do pr ocesso acel erado quant o o atrasado,  gera m 

gravosas  conseqüênci as. Se,  por  u m l ado,  a prol ongação do pr ocesso expõe o acusado à 

angustia da i ncerteza e ao efeit o esti gmatizante soci al,  por  outro,  sua acel eração de masi ada 

i mpede o adequado exercíci o dos direit os de ação e de defesa.  

Conf or me apont a Déci o Al onso Go mes
8 1

,  “ O fato é que quant o mais  célere for  o 

pr ocesso penal,  menos  garantias  – necessárias  -  el e co mport ará.  Cont udo,  desde j á,  reconhece-

se que a  sit uação di a metral ment e opost a t a mbém t ende à  il egali dade,  pois  o pr ocesso não 

pode ser de masi ada mente lent o e de morado”.  

É i mport ant e ent ender  que pr ocessos  extre ma ment e rápi dos  são t ão i nj ustos  quant o os 

de morados.  O pr ocesso penal  deve ser  desenvolvi do e m u m l apso t e mporal  capaz de  dar  ao 

réu t odas  as  possi bili dades  de defesa,  para assi m a madurecer  e oferecer  ele ment os  sufici ent es 

para o convenci ment o do juiz. 

Um pr ocesso penal,  que na busca desenfreada por  cel eri dade,  despreze pri ncí pi os 

constit uci onais  e pr ocessuais  acaba não correspondendo ao i deal  de j ustiça esperado pel a 

soci edade,  pois,  al é m de não at ender  às  necessi dades  do réu e  da  acusação,  não oferece ao j ui z 

u m perí odo suficient e para a madureci ment o da causa e f or mação da  sua certeza.  É necessári o 

que decorra “o t e mpo mí ni mo de apreci ação por  parte do magi strado,  para se i nt eirar  dos 

interesses do aut or e réu e defi nir que m t e m razão”
8 2

. 

O pr ocesso se paut a no exercí ci o do contraditóri o.  Est e per mit e ao magi strado 

cogni ção pl ena acerca do caso.  “Pr ocesso às  pressas  descura não só da preservação das 

prerrogati vas  constit uci onais  bási cas,  mas  t a mbé m est ará muit as  vezes despi do de  l astro 

pr obat óri o i dôneo, o que lhe retira t oda a credi bilidade”
8 3

. 

O pr ocesso deve t er  a duração pr ópria,  i ndependent e do apressado t e mpo soci al  e  do 

“feitichis mo mi di ático por  vel oci dade”
8 4

.  “ A precipitação não é compatí vel  com o respeito 
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necessári o às  garantias  das  partes  envol vi das  no processo.  Os  val ores  e m j ogo são por  de mai s 

relevant es e, por eles, não se pode per mitir uma preci pitação i nadequada”
8 5

. 

Ai nda a respeit o da decisão penal, as lições de Jorge Luis Câ mara:  

 

A sent ença fi nal  penal  (sobret udo est a,  mas  e m menor  escal a r odas  as 

de mai s)  é  u m exercí ci o de  poder  soberano que  ati nge  de  f or ma  i mpar  a 

reali dade  dos  desti nat ári os  da  mes ma.  Uma  análise menos  deti da,  u m j uí zo 

inte mpesti vo ou i nfl uenciado por  circunst ânci as  de mo ment o marcarão 

irre medi avel ment e seu destinatári o.  [...]  A condenação i mponderada,  sej a a 

que  pena  f or,  adverti dos  que  so mos  pel os  desvi os  que  sofre mos  e m nossa 

percepção dos  fat os  e m r azão de  preceit os  de  i deol ogi as,  de  det er mi nações 

do i nconsci ent e,  é  macul a mai s  grave  que  a  que  decorre m da  mor osi dade  dos 

procedi ment os,  pois,  para est es,  existe m medi das  que  pode m ser  adot adas 

se m pre mir  o j ul gador  ao açoda ment o,  mas  aquel a nódoa,  l ançada  se m 

reflexão, causa danos irreparáveis e i naceitáveis.
 8 6

 

 

O model o de pr ocesso penal,  ent ão,  deve ser  fundado na cel eri dade,  poré m se m 

descui dar  das  garantias  funda ment ais do suj eito passi vo.  É a  cel eri dade,  e não a  acel eração 

desenfreada que i nt eressa.  O pr ocesso deve durar o t e mpo necessári o para al cançar  seus  fi ns. 

E a  t écni ca pr ocessual deve equili brar  esses  dois  val ores.  Daí  que o pr ocesso deve se 

desenvol ver no prazo razoável. 

“ A i déi a de duração do pr ocesso é  u m conceito neutro.  Si gnifica,  apenas,  o t e mpo 

cal culado,  de acor do co m li mit es  pré-defi ni dos”
8 7

.  Assi m,  não pode haver  preocupação 

excl usi va co m o t e mpo máxi mo de duração do pr ocesso penal.  A cel eridade não pode ser 

al çada a u m pat a mar  superi or  à efeti vi dade,  por i sso,  a busca pel a vel oci dade j a mai s  pode 

supri mir  os  direit os  funda ment ais do acusado,  o que seria u ma  negação do ofí ci o 

constit uci onal do processo.  

Quando co mparado às  outras  espéci es  de pr ocesso,  percebe-se que o pr ocesso penal 

necessita de u ma  dilação pr obat ória mai or,  u ma mi nuci osa apuração de t udo o que l he é 

trazi do para que se al cance a l endária “verdade real ”.  Ist o por que li da,  e m sua essênci a,  co m a 

liberdade das  pessoas.  Por  est a razão,  deve realizar t oda essa ati vi dade da maneira mai s  rápi da 

e m que sej a possí vel  respeitar  as  garantias  do r éu.  Nesse senti do,  seu grande desafi o é 

conciliar a celeri dade com a sua eficiênci a e com a sua função garanti dora.  
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4. 2 A RAZOABI LI DADE E A DOUTRI NA DO NÃO- PRAZO 

 

 

Já se sabe que o pr ocesso e o t e mpo não de desassoci a m.  A questão agora é 

estabel ecer  a medi da entre a mbos.  Mai s  especifica ment e,  cumpre est abel ecer  a quantificação 

do te mpo no processo.  

A e menda Constit uci onal n.  45 de 2004 acrescentou ao art.  5º  da Constit uição Federal, 

o i nciso LXXVIII,  segundo o qual  “a t odos,  no â mbit o j udi ci al  e admi nistrati vo,  são 

assegurados  a razoável  duração do pr ocesso e os  mei os  que garant a m a cel eri dade de  sua 

tra mit ação”.   Esse direito j á existia no Br asil  por f orça da Convenção Ameri cana de Di reit os 

Hu manos, do qual o Brasil é si gnatári o. 

A r azoável  duração do processo serve de i mposição constit uci onal  de cel eridade para 

os  pr ocessos.  Poré m,  o desej o por  u ma  t ra mit ação eficaz dos  pr ocedi ment os  não si gnifica 

necessaria ment e rapi dez.  Jorge Lui s  Câ mara prel eci ona que “[...]  é preciso ret ornar  aos 

senti dos  que a expressão ‘razoável’  sej a capaz de pr oduzir  aut enticament e,  e  não sua 

represent ação conceit ual uní voca de ‘celeridade”
8 8

 Para este aut or,  o ter mo ‘razoável’ 

diferenci a-se do ‘ desejável’,  mas  apr oxi ma-se do ‘aceitável’,  havendo u ma  associ ação 

int uiti va entre razoável e aceitável. 

No mes mo senti do Ri cardo Jacobsen Gl oeckner,  citado por  Nest or  Távora  e  Ros mar 

Ant onni: 

 

O r azoável  pode  ser  entendi do co mo o  pont o entre dois  irrazoáveis, 

constit ui ndo ( grifo nosso)  a  negação,  antítese da  irrazoabili dade  da 

acel eração e  da  de mora.  Encontra-se co mo u m entre-lugar  que,  co mo t al, 

soment e pode ser conheci do através da negação de dois lócus antagônicos.
8 9

 

 

Ocorre que ne m a  nossa Constit uição,  ne m a  CADH e  ne m os  outros docu ment os 

internaci onais  de direit os  hu manos  fi xara m prazo máxi mo para a duração dos  pr ocessos.  O 

inciso LXXVIII  do art.  5º  cui da de assegurar  u ma  tutela efeti va e e m t e mpo razoável,  poré m o 

faz de maneira aberta,  através  de u m conceit o jurí di co i ndeter mi nado.  Essa i ndet er mi nação 

conceit ual  conduz ao que se consoli dou cha mar  de Doutri na do não- prazo.  Por  mei o dest a 
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doutri na se est abel ecem os  critéri os  fáticos  para u ma  post eri or  deter mi nação sobre a 

razoabili dade ou não da duração de um processo.  

Assi m, confor me afir mado por Al exandre Mat zenbacher: 

 

Não se  t e m defi ni do o que  seria “dilação i ndevi da” ou “prazo razoável ”. 

Essas  expressões  vagas  e  i mprecisas  conduze m aos  questi ona ment os  sobre  o 

que  pode  ser  consi derado co mo “razoável  duração”  do pr ocesso penal; 

quant o t e mpo est e pode  durar,  quant o t e mpo é  necessári o para equili brar  o 

pri ncí pi o da  presunção de i nocênci a co m a  cul pabilidade  do réu;  quant o 

tempo pode  o réu ser  supri mi do de  sua  t ot al  li berdade;  quant o t e mpo a 

soci edade esta disposta a esperar para ver a aplicação do Direit o Penal.
9 0

 

 

Sobre essa questão, as lições de Aur y Lopes Jr. e Gust avo Badaró:  

 

Co mo t rat ar  do direit o de  ser  j ul gado nu m “prazo”  razoável,  se  o TEDH ( e 

també m a  Cort e I nt era mericana  de  Di reit os  Hu manos)  j a mai s  fi xou u m 

li mite t e mporal? Que  prazo é  esse que  nunca  f oi  quantificado?  Se  não há  u m 

li mite t e mporal  cl aro (ainda  que  ad mit a certa fl exi bilidade  di ant e das 

especifici dades),  o critéri o para defi nir  se  a  dilação é  “i ndevi da” ou se  est a 

justificada é  t ot al ment e di scrici onári o,  co m u m a mplo e  i mpr ópri o espaço 

para a as (des) val oração, se m qual quer possi bilidade de refut ação.
9 1

 

 

O que existe na Teoria do não prazo são apenas al guns  critéri os  defi ni dores  do que 

pode ou não j ustificar  um mai or  t e mpo de duração do pr ocesso j udi cial ou i nvesti gati vo. 

Co mo o Códi go de Pr ocesso Penal  não prevê um pr azo para o encerrament o da i nstrução 

cri mi nal,  a j urisprudência cri ou a  “regra dos  81 di as”.  Através  da soma  de t odos  os  at os  da 

persecução penal,  começando pel o i nquérito policial  ou pel a segregação do acusado,  e 

fi ndando co m a  pr ol ação da  sent ença,  no pr ocediment o co mu m or di nári o, chegou-se ao t ot al 

de 81 di as, após os quais, o acusado deveria ser libertado, se preso.  

Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró escl arece m:  

 

Di ant e da  i mensa  l acuna  legislati va,  a  j urisprudência  t ent ou,  se m muit o 

sucesso,  construir  li mites  globais  a  partir  da  so ma  dos prazos  que  co mpõe m 

o pr ocedi ment o aplicável  ao caso.  Assi m,  resumi dament e,  se  superados  os 

81 di as  o i mput ado continuasse preso,  e  o pr ocedi ment o não esti vesse 

concl uí do (l eia-se:  sent ença de  1º  grau),  haveria “excesso de  prazo”, 
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re medi ável  pel a vi a do habeas  corpus  ( CPP,  art.  648,  II).  A l i berdade,  e m 

tese, poderia ser restabel ecida, per miti ndo-se a conti nuação do processo.
 9 2

 

 

Poré m est e é  u m critéri o de razoabili dade aplicável  soment e para r éu preso 

caut elar ment e,  não servindo co mo parâ metro de duração do pr ocesso penal.  Ta mbé m se 

tent ou utilizar  o art.  8º  da Lei  do Cri me  Or ganizado ( Lei  n.  9. 034/ 95,)  alterada pel a l ei  n. 

9. 303/ 96,  que li mit a o encerra ment o da i nstrução cri mi nal  a 81 di as  quando o réu esti ver  preso 

e 120 di as quando estiver solto.  

Essas  t ent ati vas  da j urisprudência de fi xar  u m prazo não f ora m adi ant e.  A construção 

de um l apso te mporal baseada na soma dos prazos não é absol ut a. Assi m,  

 

[...]  o prazo l egal ment e “fixado”  passou a  ser  mer o marco para verificação 

do excesso.  A vul neração desse pont o serviria,  t ão-soment e,  para pr ovocar  a 

di scussão j urisdi ci onal  do t e ma,  o que  poderia ser  combati do co m a  t ese  da 

razoabili dade.
9 3

 

 

O f at o é que i nexiste u m r eferenci al  de duração t e mporal  máxi ma  do pr ocesso.  O que 

existe na Teoria do não prazo são critéri os  defi ni dores  do que pode ou não justificar  u m mai or 

tempo de duração do processo j udi cial. 

 

 

4. 3 CRI TÉRI OS PARA AFERI ÇÃO DA RAZOABI LI DADE 

 

 

A r azoabili dade do prazo t e m si do deci di da e m cada caso concret o,  analisando-se 

diferentes fat ores. Co mo ensi na Deci o Al onso Gomes:  

 

A r azoabili dade  do prazo deve  t er  e m cont a as  circunst ânci as  ou 

conti ngênci as  que  poderiam s ur gir  no curso de  u m processo,  i ndependent es 

ou ext ernos  à  ati vi dade  pr ópri a do ór gão j urisdici onal, qual  é,  a  de  dit ar  u ma 

sent ença condenat ória ou absol ut ória.
 9 4

 

 

O pri meiro passo na defi ni ção de critéri os  para val oração da “duração i ndevi da” 

acont eceu no caso “ We mhoff”,  sent ença de 27.06. 1968 do Tri bunal  Europeu de Di reit os 

Hu manos.  At ravés  do que se convenci onou chamar  de doutri na dos  7 critéri os,  a  Co mi ssão 

                     
9 2
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Eur opéi a de Di reit os  Hu manos  sugeri u que a razoabili dade da prisão caut el ar,  e,  e m 

conseqüênci a,  a dilação i ndevi da do pr ocesso,  devi a ser  aferi da l evando-se e m cont a os 

segui nt es critéri os: 

1 – A duração da prisão caut el ar; 

2 – A duração da prisão caut el ar  e m r el ação à nat ureza do delit o,  à pena fi xada e  à 

pr ovável pena a ser aplicada e m caso de condenação;  

3 – Os  efeit os  pessoais  que o i mput ado sofreu,  t ant o de or de m mat erial  como  mor al  ou 

outros; 

4 – A i nfl uência da condut a do i mput ado e m relação à de mora do processo;  

5 – As  dificul dades  para investi gação do caso (compl exi dade dos  fat os,  quanti dade de 

teste munhas e réus, dificul dades probat órias, etc.); 

6 – A maneira como a investi gação foi conduzi da;  

7 – A condut a das aut oridades judi ciais. 

Est es  critéri os  deveria m ser  apreci ados  concomitant e ment e,  e sua i mportânci a e  peso 

seria m rel ati vos.  Co mo apont a Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró
9 5

,  da sentença do caso 

Neu mei ster  da CEDH,  de 27 de Junho de 1968,  co m cont eúdo bast ante si mil ar  à  do caso 

“ We mhoff”,  extrae m-se al guns  subsí di os  para a  adoção dos  parâ met ros  de aferição da 

razoabili dade do prazo.  

Quant o ao critéri o da efeti va duração da prisão,  a corte afir mou que não si gnifica 

que t enha que se fi xar  um l i mit e t e mporal  absol uto para a duração da det enção.  Ta mbé m não 

se trata de medir  essa duração e m si  mes ma.  É utilizá-la co mo u m dos  critéri os  que per mit e m 

det er mi nar o carát er razoável de que se trata. 

Assi m,  “[...]  um perí odo de prisão preventi va longo não pode ser  por si  só,  u m 

indicador  de irrazoabili dade,  u ma  vez que moti vos  rel evant es,  como a  própria condut a do 

acusado, pode m det er mi nar o retarda ment o do processo”
9 6

. 

No or dena ment o j urí di co brasileiro não há pr azo máxi mo de  duração das  prisões 

caut elares  e ne m direit o de  i medi at a li beração do acusado quando superado o prazo.  Co m 

exceção da prisão t e mporária,  que poderá t er  duração de 5 di as  (regul ada pel a Lei  n.  7. 960 de 

1989,  art.  2º)  ou de 30 di as  (art.  3º  da Lei  n. 8. 072/90),  prorrogáveis  pel os  mes mos  prazos,  as 

de mai s  prisões  caut elares  ( preventi va,  decorrent e de pr onunci a ou da sent ença penal 

condenat ória recorrí vel) são t otal ment e i ndet er mi nadas.  

Conti nuando com Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró, temos: 

                     
9 5
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Especifica ment e no que  se refere à  duração das prisões  caut el ares,  o 

pri ncí pi o da  Pr oporci onalidade  ou Razoabili dade  vai  nort ear  a  condut a do 

juiz frent e ao caso concreto,  pois  deverá ponderar  a  gravi dade  da  medi da 

i mpost a co m a  fi nali dade  pretendi da,  se m perder  de vi sta a  densi dade  do 

fumus  co mmi ssi  delicti  e  do pericul um li bertatis.  Deverá val orar  se  esses 

el e ment os  j ustifica m a gravi dade  das  conseqüênci as  do at o e  a 

esti gmatização j urí dica e soci al que irá sofrer o acusado.
9 7

 

 

Quant o ao segundo critério,  qual  sej a o da duração da prisão cautel ar em rel ação à 

nat ureza do delito,  à pena fi xada e  à provável  pena a ser aplicada e m caso de 

condenação,  a CEDH destaca que para apreci ar  a rel ação entre a pena e a duração da  prisão 

preventi va,  deve-se consi derar  a presunção de i nocênci a.  Se a  duração da  det enção se 

aproxi ma  excessi va mente da pena prevista para a hi pót ese de condenação,  não se respeitaria 

este pri ncí pi o. 

Assi m,  a pr ocessos  que tenha m obj et o cri mes  mais  graves,  apenados  com pena mai s 

severa,  é per miti do durar  mai s  t e mpo que outros,  com pena mai s  branda.  Obvi a ment e est e 

critéri o não pode ser  l evado e m cont a i sol ada ment e.  Levado ao extre mo,  “delit os  apenados 

com prisão perpét ua teriam co mo razoável um processo que durasse t oda a vi da”
9 8

. 

Em r el ação aos  efeitos  pessoais  que o i mput ado sofreu,  tant o de  ordem mat eri al 

co mo moral  ou outros,  rele mbre-se o carát er  estigmatizante do pr ocesso penal  e  sua i mensa 

capaci dade de gerar  sofri ment o,  constit ui ndo u ma pena e m si  mes mo.  Por  i sso,  o pr ocesso 

penal deve durar o mí nimo possí vel, desde que mant enha as garantias processuais do acusado.  

Quant o à condut a do acusado,  a CEDH pr opõe analisar  se t eria el e contribuí do para 

retardar  ou ati var  a i nstrução ou os  debat es; t eria el e ret ardado o pr ocedi ment o e m 

conseqüênci a da apresentação de pedi dos  de li berdade pr ovisória,  de apelação ou de  outros 

recursos; ou se pedi u a liberdade medi ante fiança para assegurar o compareci ment o e m j uí zo.  

Ao analisar  esse critéri o é  preciso cui dado,  “pois  o co mport a ment o do acusado deve 

ser  vi st o e m f ace do direit o de defesa”
9 9

.  Não é  razoável  que a utilização dos  mei os  l egais 

para a de monstração de sua i nocência est eja m aptos  a j ustificar  a dilação do pr ocesso.  Apenas 

se fi car  evi denci ada a má  f é do i mput ado,  abusando do direit o de defesa,  pode-se pensar 

ni sso,  como,  por  exe mplo,  quando o réu usa recursos  co m fi m mera ment e pr ot el at óri o ou 

quando muda de domi cilio ou de advogado com freqüênci a para retardar i nti mações.  

                     
9 7

Id. ibi d, p. 55.  
9 8

Id. Ibi d, p. 56.  
9 9

LOPES J R.; BADARÓ,  p. 64.  



45 
 

Fora i st o,  o acusado t e m o direit o de di spor  do t empo necessári o para a  sua defesa.  A 

pr ópria CADH,  no art.  8º,  §2º,  c assegura que “durant e o pr ocesso,  t oda pessoa t e m direit o, 

e m pl ena i gual dade,  às  segui nt es  garantias  mí ni mas:  a concessão ao acusado de t e mpo e  dos 

mei os adequados para a preparação da sua defesa.”
1 0 0

. 

O qui nt o critéri o,  qual sej a,  as  dificul dades  da i nstrução do caso,  r efere-se à 

compl exi dade dos  fat os  ou do nú mer o de t est e munhas  e acusados  ou ai nda a  necessi dade de 

pr oduzir  provas  no estrangeiro.  Co mo fat os  capazes  de j ustificar  mai or  duração do pr ocesso, 

Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró
1 0 1

 apont a m:  necessi dade de realização de perícias, 

dificul dade de cu mprir  cartas  r ogat órias,  grande nu mer o de document os  a ser  analisados  pel o 

magi strado.  So me-se a i sso a  hi pót ese do pr ocesso cont er  grande nu mer o e partes  ou co-réus. 

A dificul dade pode ai nda resultar  de dificul dade pr obat ória ou de quest ões  de  direit o,  co mo 

interpretação de nor mas.  Nesses  casos  não é pl ausí vel  acel erar  o pr ocedi ment o,  afi nal  as 

dificul dades  na i nstrução não pode m ensej ar  a decisão co m u m suport e pr obat óri o menos 

preciso.
 
 

O sext o critéri o é a f orma  e m que  se desenvolveu a i nstrução.  A CEDH apont a 

como nort eadores:  o sistema  pel o qual  se rege a i nstrução,  e  a  direção da  i nstrução pel a 

aut ori dade ( o cui dado dedi cado ao caso e a  maneira co mo or gani zou).  O séti mo critéri o é  a 

at uação das  aut ori dades  j udi ci ais,  que,  segundo a  CEDH,  deve ser  aferida no exa me  das 

petições  de li beração durante a i nstrução e  no processa ment o do caso.  Est es  doi s  últi mos 

critéri os  deve m ser  analisados  e m conj unt o,  pois,  est ando co mbi nados,  são os  mai ores 

responsáveis pel os atrasos na condução do processo.  

O TEDH não adot ou expressa ment e co mo referencial  decisi vo,  mas  t ambé m não 

descart ou a doutri na dos 7 critéri os.  Est a f oi  ai nda usada pel a CEDH como r eferenci al  e m 

casos post eri ores e servi u de inspiração para a mais enxut a doutri na dos 3 critéri os.  

Pel a doutri na dos 3 critérios deve-se analisar: 

1 – A compl exi dade do caso;  

2 – A ati vi dade processual do i nteressado (i mput ado); 

3 – A condut a das aut oridades judi ciárias; 

O desrespeit o a esses 3 critéri os, caract erizaria a dilação i ndevi da do processo.  
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Déci o Al onso Go mes
1 0 2

 apont a,  para se obt er  uma  aproxi mação do conceito de 

compl exi dade do caso,  a abor dage m dos  segui nt es t ópi cos:  quando requeira a  at uação de  u ma 

quanti dade si gnificativa de  at os  de persecução/i nvesti gação;  quando co mpr eenda a 

persecução/i nvesti gação de nu mer osos  delit os;  quando envol va u ma  quantidade i mport ant e de 

i mput ados;  quando i nvestiga delit os  perpetrados por  i mput ados  ou col aboradores  de  gr upos 

ou or gani zações  cri mi nosas;  quando de manda a realização de pericias  que  co mport a m u ma 

revisão de u ma  nutri da docu ment ação ou de compil adas  análises  t écni cas;  quando necessita 

realizar  at os  de carát er  pr ocessual  fora do país; quando deva revisar  a gest ão de pessoas 

jurí dicas ou enti dades do Est ado.
 
 

Tant o os  7 quant o os  3 critéri os  são de masi ada ment e di scrici onári os.  Aur y Lopes  Jr.  e 

Gust avo Badaró
1 0 3

 sugerem a  i nserção de um novo critério somado aos três expost os. 

Segundo esse aut or,  deve se fazer  uso do critéri o da razoabili dade co mo ele ment o i nt egrador. 

Nesse cont ext o,  a razoabili dade pressupõe a necessi dade de j ustiça t e mpesti va para obt er  o 

pr ocesso j ust o.  Cit ando Chi avari o,  concl ui  que “a exi gênci a de t e mpesti vidade é nor mal ment e 

satisfeita quando,  e m t empo razoável  é proferida u ma  decisão de mérito”
1 0 4

,  desfazendo a 

duvi da e i ncerteza que paira sobre o acusado.  

Em segui da,  explica que “dilação” si gnifica a demor a,  o adi a ment o,  a  post ergação e m 

relação aos  prazos  e t er mos  (i ni cial-fi nal)  previament e est abel eci dos  em l ei.  Já o t er mo 

“i ndevi da” constit ui  o pont o nevrál gi co da questão,  pois  a si mpl es  dilação não constit ui  o 

pr obl e ma e m si,  pois  que pode est ar  l egiti mada.  Para ser  “i ndevi da” deve-se buscar  o 

referenci al  “devi da”,  como li mit e de l egiti mação do pr ol onga ment o do processo,  e,  para i sso, 

é i mpresci ndí vel um li mi te nor mati vo
1 0 5

. 

 

 

4. 4 A NECESSI DADE DE ESTABELECER LIMI TES NORMATI VOS 

 

 

Ne m o TEDH ne m a  CI DH fi xara m prazo de razoabili dade para os  processos.  “ O 

conceit o de razoabili dade segundo o TEDH e  a  Cort e I nt era meri cana de Di reit os  Hu manos,  é 

u m conceit o abert o,  um s tandar  a ser  analisado e m face do caso concret o”
1 0 6

.  Co mo apont ado 

                     
1 0 2

GOMES, i bi d, p. 330.  
1 0 3
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1 0 4
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por  Déci o Al onso Go mes  a Co mi ssão I nt era mericana de Di reit os  Hu manos  j á assent ou que 

“não é  possí vel  defi nir  o conceit o de prazo razoável  e que os  Est ados  não t e m a  obri gação de 

prescrever/fir mar  um prazo fi xo”
1 0 7

.  “Assi m,  não caberia ao l egislador  de cada país defi nir, 

apri oristica ment e,  a razoabili dade e m t er mos  cronol ógi cos  absol ut os  e vali dos  para a 

generali dade dos casos”
1 0 8

. 

Por  i sso,  parcel a da dout ri na ent ende que a expressão “prazo razoável ” não si gnifica 

necessaria ment e u m prazo e m senti do pr ocessual,  e si m u ma  cat egori a i ndet er mi nada que 

per mit e j ul gar  a razoabilidade da duração pr ocessual  segundo al guns  critéri os,  caso a caso. 

Fora m est abel eci dos,  então,  os  critéri os  (apont ados  no t ópi co ant eri or)  para a verificação da 

dilação i ndevi da no caso concret o.  

José Rogéri o Cr uz e Tucci, citado por Adoni as Bast os reforça que: 

 

[...]  o reconheci ment o desses  critéri os  traz co mo i medi ata conseqüênci a a 

vi sualização das  dilações i ndevi das  co mo u m conceit o i ndet er mi nado e 

abert o,  que  i mpede  de  consi derá-las  co mo u m si mpl es  desprezo aos  prazos 

processuais pré-fi xados.
1 0 9

 

 

De  fat o,  não é  fácil  definir  rí gi da e generica mente o prazo de duração do pr ocesso 

penal,  mas  não é  cert o que a  quest ão fi que a mercê dos  j uí zes  e tri bunais.  A constit ui ção, 

segui ndo o exe mpl o das  Decl arações  i nt ernacionais  de Di reit os,  não deli mit ou o prazo, 

estabel ecendo apenas  que o pr ocesso deveria ter  duração razoável.  Cont udo,  não parece 

pl ausí vel  que o li mite de duração de u m pr ocesso seja defi ni do pel a l ei  de u m modo abert o,  ou 

dei xado à  det er mi nação dos  j uí zes.  A f or ma  co mo é  t ratado o direit o ao jul ga ment o no prazo 

razoável  dei xa muit o a mpl o o espaço para a di scrici onariedade do j ui z,  dando-l he u m poder 

muit o grande frent e ao tempo do processo.  

É j ust a ment e devi do à sua grande discrici onariedade que se critica  as  decisões  do 

TEDH ( e t a mbé m à  Corte Int era meri cana de Direitos  Hu manos)  sobre a mat éri a,  co m os 

tri bunais lançando mão de um decisi onis mo arbitrári o e se m critéri os razoáveis
1 1 0

. 

No mes mo senti do a posição de Bárt oli citado por Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró: 

 

A avaliação do que  sej a razoável  para regul ar  a  marcha pr ocessual,  pel a 

carga de  subj eti vi dade que i mpregna  o pr ópri o vocábul o,  extre ma ment e 

                     
1 0 7

GOMES, i bi d, p. 328.  
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LOPES J R; BADARÓ,  i bid, p. 45.  
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vago,  vai  depender  exclusi va ment e da  i di ossi ncrasia de  cada  j ui z  no 

mo ment o de  analisar,  alternati va ment e,  caso a  caso,  as  circunstânci as 

referent es  à  co mpl exi dade  do pr ocesso,  à  condut a das  part es,  às 

conseqüênci as da de mora, e o prej uízo ao j us libertatis do réu, etc.
 1 1 1

 

 

Dani el  Past or,  t a mbé m citado por  Aur y Lopes  Jr. e  Gust avo Badaró,  critica a  adoção 

da doutri na do não-prazo: 

 

Se  i nt eli gent e ment e não se  confia nos  j uí zes  a  pont o de l hes  del egar  o poder 

de  det er mi nar  o cont eúdo das  condut as  puní veis,  nem o  t i po de  pena  a  se 

aplicar,  ou sua  duração sem l i mit es  mí ni mos  e  máximos,  ne m as  r egras  de 

nat ureza procedi ment al,  não há  moti vo al gum para confiar  a  el es  a 

det er mi nação do prazo máxi mo razoável  de  duração do pr ocesso penal,  na 

medi da  e m que  o pr ocesso penal,  e m si  mes mo,  constitui  u m exercí ci o de 

poder  est atal  e,  i gual  à  pena,  às  buscas  do mi ciliares,  à  i nt ercept ação das 

comuni cações  e  t odas  as  demai s  f or mas  de  i nt ervenção do Est ado,  deve  est ar 

met aj uri dica ment e regul ado com precisão e det al he.
 1 1 2

 

 

E concl ui Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró que: 

 

Para se  fal ar  e m dilação ‘indevi da’  é  necessári o que  o or dena ment o j urí di co 

interno defi na li mites  ordinári os  para os  processos,  u m r eferenci al  do que 

sej a a  ‘ dilação i ndevi da’  [. ..].  Uma  vez  defi ni do u m parâ metro,  a  di scussão 

desvi ará seu r umo para outras  quest ões,  co mo,  por exe mpl o:  se  o l i mit e 

abstrata ment e fi xado é  substanci al ment e constituci onal  (à  l uz  dos  di versos 

pri ncí pi os  e m t orno dos  quais  gira a  quest ão);  e m que sit uações  a  superação 

desse li mite poderá ser consi derada  co mo j ustificada;  se  é  possí vel 

consi derar  i ndevi da u ma  di lação,  ai nda  que  não se  t enha  al cançado o prazo 

fi xado,  mas  as  circunst âncias  específicas  do caso i ndi care m u ma  condut a 

danosa e  negli gent e por  parte dos  ór gãos  que  i nt egra m a  ad mi nistração da 

justiça, etc. 
1 1 3

 

 

Ta mbé m nesse sentido, Déci o Al onso Go mes
1 1 4

, ao afir mar  que:  “ Não se pode 

pret ender  que u ma  pessoa est eja suj eita a u m processo penal  por  u m t empo i ndet er mi nado, 

sit uação que vi ol aria os mai s ele ment ares direit os humanos”.  

É necessária a det er mi nação de u m t e mpo máxi mo,  o qual  o pr ocesso não possa 

exceder.  “Se é prazo,  t em de  haver  u m prazo,  sob pena de essa i nt enção t raduzir  e m u ma 

si mpl es  f or mali dade se m u m cont eúdo de t ut ela”
1 1 5

. Co m i sso,  dei xa-se de del egar  ao Jui z o 
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poder/ dever  de reconhecer  a desobedi ênci a à garantia se m qual quer  parâ metro,  e passa-se 

aferir precisa ment e quando a vi ol ação ocorrer. 

Um si ste ma  de Justiça Cri mi nal  se m li mit e temporal  para sua at uação ensej a 

conseqüênci as  desastrosas.  Depois  de i ni ciada a  persecução cri mi nal, o r éu pode fi car 

indefi ni da ment e à di sposição da ( má)  vont ade do Est ado,  j á que est e não est á sub meti do a 

prazo al gum para deci dir  o pr ocesso.  O pr óprio Est ado De mocrático de Di reit o ensej a a 

deli mit ação de u m prazo para o pr ocesso j á que exi ge que t oda a ati vidade est atal  est ej a 

legiti mada na l ei  e encontre nel a seus  li mites.  Em se trat ando de ati vidade li mit adora de 

direit os, é ai nda mais i mportant e o respeit o a estas regras.  

Enquant o restrição de direitos,  o exercí ci o da violênci a puniti va do Estado merece 

especi al  dest aque.  O desenvol vi ment o das  i nvestigações  e o desenrol ar  do pr ocesso penal 

mi na m os  direit os  e li berdades  f unda ment ais do i ndi ví duo.  A deli mitação de prazo para o 

encerra ment o do pr ocesso,  ao i nvés  da si mpl es  previ são de “prazo razoável”,  evita o ar bítri o 

estatal.  A i ndet er mi nação pr ovoca ar bitrariedades.   É contra o ar bítri o e o abuso est at al,  que 

cabe u ma  deli mitação de t e mpo para o encerrament o do pr ocesso.  É necessária a r egul ação 

por lei de t odos os mecanis mos que possa m di mi nuir as liberdades e coi bir os direit os.  

Rel e mbre-se do Pri ncí pio da Legali dade,  ao qual  est á adstrit o o direit o penal  e  que 

restri nge o poder  est atal. É o pri ncí pi o da null a coacti o si ne l ege,  que expressa j ust a ment e o 

senti do e  o dever  de o Est ado não coagir  ni ngué m a  nada se m previsão l egal.  Toda coação 

estatal deve estar precisa e previa ment e estabel ecida e m l ei com li mites claros.  

Sendo o direit o penal,  por  excel ênci a,  u m i nstit uto de coação,  e  o pr ocesso penal  o 

mei o para a consecução da puni ção,  o pri ncí pi o da l egali dade surge para acabar  co m o t error 

da i ndefi ni ção,  não sendo l ógi co que a duração do pr ocesso conti nue sem r egul a ment ação 

nor mati va defi ni da.  Nada mai s  j ust o,  como apont ado por  Aur y Lopes  Jr.  e Gust avo Badaró
1 1 6

, 

que os  j urisdi ci onados  possa m saber,  de ant e mão e  co m precisão,  qual  é o t e mpo máxi mo que 

poderá durar  u m pr ocesso concret o.  Est a é u ma  quest ão de reconheci mento de u ma  di mensão 

de mocrática da qual não pode mos abrir mão.  

O Paraguai  cont a co m um bo m exe mpl o de l egislação i nt erna que li mit a o prazo para o 

encerra ment o do pr ocesso penal.  Aur y Lopes  Jr  e Gustavo Badaró
1 1 7

 apont am que o Códi go 

Penal  Paraguai o ( Lei  1. 286/ 1998)  ori gi nal ment e estabel eci a,  no art.  136,  o prazo máxi mo de 

duração de 3 anos.  Post erior ment e,  a l ei  n.  2. 341 de 21. 12. 2003 deu nova redação ao art.  136, 

estabel ecendo o novo prazo máxi mo de 4 anos para o desli nde da quest ão penal.  

                     
1 1 6

LOPES J R.; BADARÓ,  ibid, p. 39.  
1 1 7

Id. ibi d, p. 99.  



50 
 

Assi m,  conti nuando co m os  ensi na ment os  de Aury Lopes,  o prazo de duração é  de  4 

anos,  após  o qual  o j ui z o decl arará exti nt o.  Cite-se ai nda a resol ução dispost a pel os  arti gos 

141 e  142 do citado códi go.  Se u m r ecurso contra u ma  prisão caut elar não f or  j ul gado no 

prazo fi xado no códi go,  o i mput ado poderá exi gir que a  decisão do recurso sej a pr oferi da e m 

24 horas,  sob pena de ent ender-se que l he f oi  concedi da a li berdade.  O códi go de Pr ocesso 

Penal  paraguai o i nova não só ao deli mit ar  o t e mpo do pr ocesso,  mas  t a mbé m ao est abel ecer, 

no art. 142, os efeitos da superação do prazo
1 1 8

. 

O pri nci pi o da razoável  duração do pr ocesso deve servir  de diretriz para a ati vi dade 

legislati va.  A nor ma do art.  5º,  i nciso LXXVIII  desti na-se não só aos  sujeitos  do pr ocesso, 

mas ta mbé m aos legisladores. Nesse senti do, para Adoni as Bast os: 

 

O l egislador  t a mbé m fi gura entre os  desti nat ári os  da  nor ma.  Se,  de  u m l ado, 

o respeit o a  t al  direit o f unda ment al  depende  da  ati vidade  pr ocessual  di ant e 

de  cada  caso concret o,  não pode mos  ol vi dar,  de outro l ado,  que  os 

instrument os  l egais  di sponibilizados  e m ní vel  i nfraconstit uci onal  consiste m 

e m mei os  para que  os  suj eitos  do pr ocesso possa m exi gir  o respeit o à  al udi da 

garantia.  El es  t a mbé m serve m para est abel ecer  critérios  para verificação de 

sua  ofensa e m det er mi nada  sit uação específica.  Assim,  cabe  ao l egisl ador 

ordi nári o est abel ecer  os  mei os  para u ma  det er mi nada r edução da  abstração 

constit uci onal, possi bilitando ao Est ado-j ui z aplicar o direit o vi gent e.
1 1 9

 

 

Por  i sso,  apont a que esse dever  deve ser  observado “no mo ment o de el aboração da l ei, 

infl uenci ando no seu cont eúdo,  co m a  esti pulação de i nstrument os  l egais de control e do 

tempo da ati vi dade pr ocessual”
1 2 0

.  Sendo assi m,  t er  a duração razoável  do pr ocesso como 

diretriz,  si gnifica para o legislador  o papel  de criar  mecanis mos  que possibilitem det ect ar  os 

excessos prazais ocorri dos no caso concret o. De acor do com el e,  

 

[...]  não há  co mo defi nir o  que  sej a u ma  duração r azoável  para t odo e 

qual quer  processo,  de  maneira geral.  Tal  val oração deve  ser  realizada  e m 

cada  caso,  segundo as  suas  circunstanci as  particulares  e  respeitadas  as 

de mai s garantias funda mentais.
1 2 1

 

 

Sabe-se que,  devi do à  diversi dade de casos,  não é  f ácil  defi nir  est e l apso t e mporal. 

Parte da doutri na, a exe mpl o do própri o Adoni as Bast os, chega a afir mar que:  
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É i mpossí vel  ao l egislador  constit uci onal  (e por  obvi o t a mbé m ao 

supranaci onal)  est abel ecer  as  condut as  e  as  medi das  necessárias  para que  o 

processo t enha  u ma  duração razoável,  e m f ace  da  plurali dade  de  sit uações 

que  pode m acont ecer  (e  efeti va ment e acont ece m)  no sei o das  soci edades, 

sendo levadas à via judi cial ou admi nistrati va.
1 2 2

 

 

Cont udo,  rel e mbrando o j á afir mado quant o ao Est ado De mocrático de Di reit o,  ao 

Pri ncí pi o da Legali dade e  aos  peri gos  da i ndefini ção l egal,  va mos  al é m do defendi do por 

Adoni as  e concor da mos  com Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró
1 2 3

,  quando defende que deve 

ser criado um marco normati vo i nterno de duração máxi ma do processo.
 
 

O f at o de nenhu m dos  docu ment os  i nt ernaci onais  de Di reit os  Hu manos  ter  esti pul ado 

prazo máxi mo para a duração do pr ocesso,  fal ando apenas  e m prazo razoável  não pode ser vir 

de pret ext o para a firmação de que é i mpossí vel  est abel ecê-l o.  De fat o,  u ma  cort e 

internaci onal  não est á apt a a defi nir  genericament e qual  o prazo razoável  para que os 

pr ocessos  de t odos  os  países  a el a adept os  se li mite m.  Isso se deve à  di versidade das  sit uações 

soci ais e j urí di cas de cada país. 

Justa ment e por  est a razão,  a deli mitação t e mporal deverá fi car  a  cargo de cada Est ado. 

Assi m, de acordo com Aur y Lopes Jr. e Gust avo Badar ó, o marco nor mativo i nterno seria: 

 

Construí do a  partir  das  especifici dades  do siste ma  processual  de  cada  paí s, 

abandonando a  t eoria do não-prazo e  dei xando de  l ado os  axi omas  abert os, 

para buscar  u ma  cl ara defi nição de  prazo razoável,  ai nda  que  ad mitisse cert o 

grau de flexi bilidade atendendo as peculiari dades do caso.
 1 2 4

 

 

Est a defi ni ção no âmbit o i nt erno est aria expost a à i nt ervenção da  Cort e 

Intera meri cana,  que verificaria caso a  caso se o prazo fi xado pel a l egislação do paí s  guar dava 

ou não a necessária razoabili dade
1 2 5

. 

O ar gument o da di versi dade soci al  e j urí di ca dentro do nosso país  não pode reforçar  a 

teoria do não prazo e  per mitir  o alt o grau de di scrici onariedade dos  j uí zes  na avaliação do 

caso concret o.  “Inadmi ssível  é a  t ot al  abert ura conceit ual,  que per mit e a mpl a mani pul ação dos 

critéri os”
1 2 6

.  Deve-se pergunt ar  qual  o t e mpo razoável  para cada processo judi cial  dentro da 

sua co mpl exi dade e de suas  caract erísticas  próprias.  Para est abel ecer est a respost a,  é 

necessária a partici pação do l egislador  i nfraconstit uci onal.  Rel e mbre-se o exe mpl o do 
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Paraguai,  que trás  e m seu Códi go Penal  o li mite de 4 anos  para a fi nalização do Pr ocesso 

Penal. 
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5 A DI LAÇÃO I NDEVI DA E SUAS CONSEQUÊNCI AS 

 

 

5. 1 A DURAÇÃO RAZOÁVEL COMO DEVER DO ESTADO- ADMI NI STRAÇÃO 

 

 

Ao vedar  a  aut ot ut ela e  assumir  a responsabili dade da j urisdi ção,  o Est ado assumi u 

també m a  obri gação de exercê-la de f or ma efeti va,  e i sso i mpõe,  entre outras  coisas,  a t ut el a 

jurisdi ci onal  e m prazo razoável.  O direito à  razoável  duração do pr ocesso é, 

indiscuti vel ment e,  u m di reito f unda ment al,  j á reconheci do co mo t al  pel a aderênci a do Br asil  à 

Convenção Ameri cana de Di reit os  Hu manos,  e,  sobret udo,  depois  da EC 45/ 04,  que o i ncl ui u 

na Constit uição, ao i nserir no art. 5º o i nciso LXVVIII.  

Por  f orça do § 1º  do art.  5º  da CF,  o pri nci pi o tem aplicabili dade i mediat a,  não se 

tratando de  mera nor ma pr ogra mática.  Co mo Di reit o Funda ment al  Processual,  t e m por 

desti nat ári o o Est ado,  e por  tit ul ar  t odo aquel e que pode fi gurar  co mo parte e m pr ocesso ou 

pr ocedi ment o ad mi nistrati vo.  Diri ge-se,  port anto contra o Est ado,  que t e m o dever  de 

prest ação e m rel ação ao jurisdi ci onado.  

Se  é  direit o de t odo j urisdi ci onado ser  j ul gado e m u m prazo razoável,  correl at a ment e é 

dever  do Poder  Público prest ar  a t ut ela j urisdici onal  de maneira eficaz no t e mpo.  Nesse 

senti do, Adoni as Bast os: 

 

Al é m de  aplicar-se aos  partici pant es  do pr ocesso nas  searas  j udi ci al  e 

admi nistrati va,  co mo diretriz para seus  at os,  e  ao l egislador,  co mo nort e para 

o cont eúdo das  l eis  a  sere m el aboradas,  a  razoável duração do pr ocesso 

també m represent a um dever para o Estado-admi nistração.
1 2 7

 

 

Ent ender  a duração razoável  co mo dever  do Est ado- Ad mi ni stração i mpli ca e m 

reconhecer  que est e deve possuir  os  mei os  para o adequado cu mpriment o da nor ma, 

mant endo-se equi pado para per mitir  que o j udi ciári o realize sua ativi dade tí pi ca co m 

eficiênci a.  A expressão Estado- Ad mi nistração não se refere apenas  ao Poder  Executi vo,  mas  à 

toda “ativi dade admi nistrativa desenvol vi da pelo Est ado no â mbit o dos três Poderes”
1 2 8

, 

sendo seu dever  articul ar  a estrut ura or gânica e mat erial  necessária para a  f unção 

jurisdi ci onal.  

                     
1 2 7

BASTOS,  Ant ôni o Adonias  Agui ar.  A razoável duração do Processo.  1.  ed.  Sal vador: 

JusPODI VM,  2009, p. 76.  
1 2 8

BASTOS, i bi d, p. 76.  



54 
 

André Lui z Ni colitt,  citado por  Fl ávi a Moreira Gui marães  Pessoa
1 2 9

,  afirma  que é 

possí vel  est abel ecer  dois  ti pos  bási cos  de agressão à razoável  duração do pr ocesso:  a 

deficient e direção das aut ori dades  pr ocessuais;  e a  carênci a de mei os  ou adequada 

or gani zação j udiciária.
 
 

Se mel hant e é a opi nião de Adoni as  Bast os
1 3 0

,  para que m os  fat ores  extrínsecos  da 

de mora na sol ução das causas  est ão li gados  à i neficiênci a do aparat o est at al  para u ma 

prest ação j urisdi ci onal qualificada.
 
 

Ref orça-se com as pal avras de Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró: 

 

Em l i nha  de  pri ncí pi o,  u m pr obl e ma  de  ret ardament o ou de  dil ação 

processual,  no que  di z  respeit o à  condução do pr ocesso,  pode  t er  sua  ori ge m 

tant o na  deficient e direção da  aut ori dade  j udi ciária, co mo na  carênci a de 

mei os ou adequada organi zação dos Tri bunais dos Est ados.
1 3 1

 

 

Dessa f or ma,  se u m magistrado ou Tri bunal  não dese mpenha corret a mente sua t arefa 

por  pr obl e mas  pr ópri os, t rata-se de pr obl e ma i nt erno do Poder  Judi ciári o,  sendo est e o 

responsável,  pois  não pode se val er  do ar gument o de que est á abarrot ado para,  assi m,  ser 

desi di oso.  Por  outro lado,  quando não há estrut ura para at uação do Judi ci ári o,  a 

responsabili dade é da Ad mi nistração Pública,  pois não se trata mai s  de proble ma  i nt erno do 

Poder Judi ci ári o. 

Em u m caso ou e m out ro,  trata-se,  como apontado por  Aur y Lopes  Jr. e  Gust avo 

Badar ó
1 3 2

,  “[...]  de responsabilidade do Est ado perante o ci dadão,  pois  (grifo nosso)  “os 

direit os  assegurados  constit uci onal ment e e nas  Decl arações  I nt ernaci onais  são direit os  dos 

indi ví duos frent e ao Est ado como um t odo, e m não e m relação a al guns dos seus ‘Poderes’. ”. 

É est e t a mbé m o posici ona ment o do TEDH,  que aceita a adoção de medi das 

conti ngenci ais para sanar  event uais pr obl e mas  de dilação i ndevi da.  Contudo,  u ma  vez que 

este dei xe de ser  u m proble ma episódi co,  e se pr ol ongue no t e mpo,  assumi ndo carát er 

estrut ural,  e i mpedi ndo a Justiça de adot ar  medi das  eficient es,  deve responder  o Est ado pel o 
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retarda ment o,  pois  se trata de dificul dades  i nerentes  à estrut ura da or ganização j udi ci ári a e 

não de mer os probl e mas event uais
1 3 3

. 

Dar  condi ções  para que a máqui na j udi ciária respeite o direit o à duração r azoável  do 

pr ocesso envol ve t ant o os  recursos  hu manos  co mo os  mat eriais,  abrangendo,  al é m di sso,  os 

aspet os  qualitativos  e quantitativos.
1 3 4

 Confor me dados  do CNJ
1 3 5

,  na Justiça estadual  existem 

seis magistrados  para cada 100 mil  habitant es  ( p.  214),  na Federal  são 0, 79 j ui z para 100 mi l 

habitant es (p. 25), e na trabal hista 1, 7 j uiz para cada 100 mil habitant es (p. 122).  

Ist o i mpli ca e m r econhecer  que o pr obl e ma da de mora j urisdi ci onal  é,  sobret udo, 

estrut ural,  e não nor mativo.  É cl aro que quest ões  co mo,  por  exe mpl o,  o grande nú mer o de 

recursos  e a  i nexistência de u ma  fi xação li mitati va do prazo máxi mo para a  duração do 

pr ocesso contri bue m para a de mora,  mas  o pr oble ma  pri nci pal  é o rel ati vo à  ad mi nistração 

dos  servi ços  f orenses,  que causa m os  i mensos  te mpos  mort os,  responsáveis  pel o atraso dos 

pr ocessos. 

Adoni as  Bast os,  citando Di erle José Coel ho Nunes  e Al exandre Mel o franco Bahi a, 

explica que os te mpos mort os consiste m no te mpo no qual:  

 

[...]  a  tra mit ação pr ocedi ment al  é  paralisada pel a ausênci a de  u m aparat o 

jurisdi ci onal  e  ad mi nistrativo adequado ocorrendo quando  ( grifo nosso) 

fl ue m aquel es  prazos,  dit os i mpr ópri os,  de  secretaria e  do magistrado,  onde 

os  aut os  dor mit a m e m est ant es,  gavet as,  ou mes mo  desaparece m,  esperando 

o, tecni ca ment e previst o, impul so oficial.
 1 3 6

 

 

É o que Chi avari o,  citado por  Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró,  deno mi na i nérci a dos 

ór gãos  j udi ci ári os,  existindo duas  sit uações  di stint as  rel ati vas  ao co mporta ment o do ór gão 

judiciári o no pr ocesso:  u ma  del as  é quando o pr ocesso se pr ol onga em r azão de efeti va 

realização de ativi dades út eis ao processo. A outra se refere j usta ment e a esta i nércia.
 1 3 7

 

É el a que causa os  t e mpos  mort os:  l apsos  t e mporais  entre u ma  ati vi dade pr ocessual  e 

outra ou entre as  fases pr ocessuais  e m que nada acont ece co m os  processos  a não ser 

juntare m-se às  pil has  nos cart óri os  e nos  gabi net es dos  j uí zes.  Nest es  casos  é que se pode fal ar 

e m mora jurisdi ci onal. 

Óbvi a a j ustificati va dos j uí zes  para a ocorrência dos  t e mpos  mort os:  o excesso de 

trabal ho.  Co mo se sabe,  o excesso de trabal ho e o enor me nú mer o de causas  não j ustifica m a 
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lenti dão na prestação da tutela j urisdi ci onal.  O excesso de trabal ho pode i sentar  os  j uí zes  da 

responsabili dade,  mas  j amai s  o Est ado,  post o que a  est e cumpre o dever  de pr over  o j udi ci ári o 

dos mei os eficazes para suprir a de manda.  

 

 

5. 2 CONSEQÜÊNCI AS DA I NOBSERVÂNCI A PELO ESTADO DO DEVER DA 

PRESTAÇÃO EM PRAZO RAZOÁVEL 

 

 

Est abel eci do o dever  do Est ado de oferecer  ao j urisdi ci onado u ma  sol ução pr ocessual 

se m dilações  i ndevi das, cu mpre enfrent ar  o probl e ma de saber  quais as  conseqüênci as 

jurí dicas da vi ol ação a esse direit o funda ment al. 

Entre as  conseqüênci as  estão as  sol uções  co mpensat órias  de nat ureza ci vil,  as  sol uções 

compensat órias  de natureza penal,  as  sol uções  pr ocessuais  e sol uções  sanci onat órias, 

apont adas por Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró
1 3 8

 tendo cl assificação de Daniel Past or. 

 

 

5. 2. 1 Sol uções Co mpensat óri as de nat ureza Ci vil 

 

 

A vi ol ação do direito de ser  j ul gado e m u m prazo razoável  deve ser  reparada 

ci vil ment e,  pois  o t e mpo perdi do não se recupera.  Um dos  t e mas  mai s  controvertidos  pel a 

doutri na e j urisprudência é o da responsabilização do Est ado pel o descumpri ment o desse 

direit o. 

Dur ant e muit o t e mpo se afir mou a  irresponsabilidade do Est ado e m r el ação aos  seus 

at os.  A doutri na evol ui u passando a ad mitir  a responsabili dade co m cul pa.  Hoj e,  pel a Teori a 

do Ri sco Ad mi nistrati vo,  prevalece a responsabili dade pública obj etiva.  Assi m,  há  a 

obri gação do Est ado i ndeni zar o at o lesi vo e i nj usto causado à víti ma pel o Poder Público.  

A r esponsabilização do Est ado é,  ent ão,  uma  das  conseqüênci as do anor mal 

funci ona ment o da ad mi nistração da j ustiça.  É u ma  f or ma de control e que o ci dadão t e m 

perant e o Est ado,  podendo exi gir  dest e u ma  atuação de quali dade capaz de assegurar  os 

direit os  f unda ment ais legal  e constit uci onalment e pr ot egi dos.  Assi m,  det ect ado o 

funci ona ment o i nsatisfatóri o da máqui na est atal e  a  conseqüent e pr odução de  atraso no 
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pr ocesso j urisdi ci onal,  sur ge para o Est ado a  obri gação de i ndeni zar  o prej udi cado pel os 

danos causados por seus agent es. 

Não est a mos  fal ando da responsabili dade decorrent e dos  danos  causados  pel o erro nas 

decisões  j udi ciais  ou pela condenação i ndevi da.  Est a quest ão j á se encontra a mparada pel a 

CADH,  pel a Constit uição e  pel o Códi go de Pr ocesso Penal,  confor me  se expõe:  Art.  10 da 

CADH:  “Toda pessoa t e m direito a ser  i ndeni zada conf or me  a  l ei,  no caso de haver  si do 

condenada e m sent ença passada e m j ul gado,  por  erro j udiciário”
1 3 9

;  Art.  5º,  inciso LXXV da 

CF:  “ O est ado i ndeni zará o condenado por  erro j udi ciári o,  assi m co mo o que fi car  preso al é m 

do t e mpo fi xado na sentença”
1 4 0

;  Art. 630 do CPP “ O tri bunal,  se o i nteressado o requerer, 

poderá reconhecer o direito a uma j usta i ndeni zação pel os prej uí zos sofri dos”
1 4 1

. 

Est es  di spositi vos  de monstra m que est á assegurada a i ndeni zação e m f ace de  u ma 

condenação penal  i ndevida.  Poré m o que pret ende mos  tratar  aqui  é da responsabili dade pel o 

funci ona ment o anor mal  e deficitári o da máqui na j udi ciária ao ( des)cumprir  o seu mi st er, 

pr oduzi ndo um processo de masi ada ment e l ongo.  

Deve-se fi car  at ent o à caract erização da de mora. “ A de mora que decorre do regul ar 

trâ mit e do pr ocesso e à observância dos  pri ncípi os  constit uci onais  (contradit óri o,  a mpl a 

defesa, publici dade, isono mi a, etc) não deve m ser consi derados abusi vos”
1 4 2

.  

É,  co mo j á afir mado,  a dilação i ndevi da que demonstra a i nobservância ao direit o ao 

pr ocesso no prazo razoável. 

Em su ma,  a  quest ão é t ratar  da responsabili dade pel o atraso i nj ustificado,  sej a el e 

causado pel a (falta de)  estrut ura do Est ado,  sej a pel a i noperânci a do magistrado.  Ref orça m 

esta tese as pal avras de Paul o Hoff man:  

 

Di ant e do novo i nciso LXXVIII  do art.  5º  da  CF,  co m a  previsão da  razoável 

duração do pr ocesso como  garantia constit uci onal  do ci dadão,  nosso 

posi ci ona ment o é  cristali no no senti do de  que  o Est ado é  responsável 
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obj eti va ment e pel a exagerada  duração do pr ocesso,  moti vada  por  cul pa  ou 

dol o do j uiz, be m como por ineficiênci a da estrut ura do Poder j udiciário.
1 4 3

 

 

Dentre as  i númeras  controvérsias,  a que se mostra mai s  i mport ante para este t rabal ho é 

aquel a rel ati va à pr ova do prej uí zo ou dano causado ao j urisdi ci onado.  Enquant o parcel a da 

doutri na ent ende que deve haver  prej uí zo pr ovado,  outra t ende a  defender  a r esponsabilização 

se m necessi dade de de monstração pel o jurisdi ci onado de ocorrênci a de prej uí zo.  

Segundo Adoni as  Bast os,  a responsabili dade necessita de três  el e ment os  para est ar 

caract erizada:  o ret ardament o i ndevi do,  o efetivo prej uí zo,  e o nexo de causali dade entre 

a mbos.  É necessári o que,  da  de mora,  decorra prejuí zo:  “[...]  não bast ando que a  víti ma  al egue 

a i nobservânci a do comando constit uci onal.  A obri gação de i ndenizar  sur ge se,  do 

descumpri ment o, ocorrer dano no patri môni o, material ou moral, do j urisdici onado. ”
1 4 4

. 

Ci t ando Ana  Mari a Goffi  Fl aquer  Scartezzi n,  o aut or  reforça que:  “ A mer a 

inobservância do co mando constit uci onal  que acol he a i mpl e ment ação da razoabili dade na 

duração do processo, por si só, não pode ensej ar qual quer i ndeni zação. ”
1 4 5

. 

Represent ando a  opi ni ão contraria,  Aur y Lopes  Jr.  e Gust avo Badar ó defende m ser 

equi vocada a vi são de que a  responsabilização do est ado pressupõe a de monstração de 

prej uí zo sofri do pel a parte, e afir ma que:  

 

A r esponsabili dade  est atal  independe  dos  efeit os  causados  pel a  dil ação.  Em 

outras  pal avras,  a  reparação é  devi da pel o atraso i nj ustificado e m si  mes mo, 

independent e da  de monstração de  danos  causados  às  partes,  at é porque,  est es 

são presumi dos.  Ta mbé m i ndepende  do r esultado fi nal do pr ocesso,  i st o é,  se 

o acusado f oi  condenado ou absol vi do,  pois  e m qual quer  desses  cas os,  o 

Est ado não terá prestado a tut ela jurisdi ci onal no prazo razoável. 
1 4 6

 

 

Assi m,  defende que se deve reconhecer  a ocorrênci a de dano e  o dever  de i ndeni zá-l o 

pel a mera sub mi ssão ao pr ocesso penal,  mes mo que não haj a prisão caut elar,  não havendo 

por que não sere m aplicadas  as  sol uções  co mpensat órias  de nat ureza ci vil  ( mes mo se m pri são 

caut elar)
1 4 7

. 

Cont udo,  na prática não é o que ve mos  ser  aplicado,  o que resulta na i neficáci a dest a 

sol ução.  O pr obl e ma é  que não há no nosso or dena ment o previsão adequada para os  danos 
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decorrentes  da de mora processual.  Enquant o i sso,  outros  países  t e m positivada est a hi pót ese. 

É o caso da It ália,  que prevê,  no art.  2º  da Lei  n.  89,  a possi bili dade de ressarci ment o pel o 

dano patri moni al  ou não patri moni al  decorrente do desrespeit o à duração razoável  do 

pr ocesso.  

Aqui,  o cor porati vis mo dos  tri bunais  i mpede que reconheça m o anor mal 

funci ona ment o da j ustiça.  Al é m di sso,  os  val ores  fixados  nas  i ndeni zações  estão muit o abai xo 

do que seria j ust o,  ai nda mai s  quando se at ent a para o fat o de que a  víti ma da de mor a t erá que 

arcar com os cust os (não só financeiros) de três processos.  

Por isso, Aur y Lopes Jr. e Gust avo Badaró defende m que:  

 

[...]  no mí ni mo,  o ‘ dano processual’  deve  ser  tri plicado,  pel a necessi dade  de 

a  parte suportar  dois  processos  de  conheci ment o ( o penal,  gerador  do dano 

inicial,  segui do do pr ocesso de  conheci ment o na esfera ci vil)  e  o de 

execução (da sent ença condenat ória proferi da pel o j uízo cí vel).
 1 4 8

 

 

Esse fat o deve ser  l evado e m cont a na fi xação do val or  da i ndeni zação,  para que 

compense o desgast e da parte pel a de mora tri plicada,  e,  t a mbé m,  para que t enha u m carát er 

sanci onat óri o (estí mul o negati vo) e m rel ação ao Estado.  

 

 

5. 2. 2 Sol uções co mpensat óri as de nat ureza penal  

 

 

Uma  das  i déi as  apresent adas  como sol ução co mpensat ória de nat ureza penal  é 

ent ender  a de mora do processo co mo circunst ância rel evant e post eri or  ao cri me,  para,  assi m, 

fazer-se uso da atenuant e genérica do art. 66 do Códi go Penal. 

Di spõe o referi do arti go: “a pena poderá ser  ai nda at enuada e m r azão de circunst ânci a 

relevant e,  ant eri or  ou post eri or  ao cri me,  e mbora não prevista expressa ment e e m l ei ”. 

Ci rcunst ânci as  são el e ment os  que não i nt egra m o ti po,  por  sere m acessóri os  e aci dent es, 

infl ui ndo sobre a pena,  para agravá-la ou at enuá-la.  At enuant es  são as  circunst ânci as  previst as 

na l ei  co mo capazes  de di mi nuir  o quant um da pena,  sej a est a pecuni ária ou de restrição de 

liberdade.  

A at enuant e genérica recebe est e no me  por  não cont ar  co m previsão taxati va do 

legislador,  o que per mi te que o j ui z,  utilizando-se de sua di scrici onariedade,  consi dere 

                     
1 4 8

Id. ibi d, p. 120.  



60 
 

qual quer  circunst ânci a ant eri or  ou post eri or  ao cri me,  que de acordo com seu ent endi ment o, 

possa miti gar  a pena do réu.  Est a circunst ânci a, de  cont eúdo variável,  defi ne-se de acor do 

com o ent endi ment o do magi strado.  

Na  est eira das  sol uções co mpensat órias  de nat ureza penal,  defende-se consi derar  o 

tempo excessi vo do pr ocesso co mo u ma  dessas  atenuant es  genéricas.  É o reconheci ment o de 

que o réu no pr ocesso penal  excessi va ment e l ongo,  j á sofreu co m a  i ncerteza causada pel o 

passar  do t e mpo e  co m outras  restrições  morais  e econô mi cas  à sua sit uação j urí di ca,  u m 

casti go ant eci pado que deve ser compensado ao impor-se a sanção defi nitiva.  

Em su ma,  trata-se,  como explicado por  Aury Lopes  Jr.  e Gust avo Badar ó,  de 

reconhecer  que a i rrazoável  duração do pr ocesso constit ui  u ma  espéci e de sanção ant eci pada, 

pel a i ncerteza que t al  estado acarreta,  be m co mo pel os  danos  patri moni ais,  morais  e  j urí di cos, 

e que,  por  i sso,  deve ser  consi derada u ma  ci rcunst ânci a rel evant e post eri or  ao cri me, 

caract erizando-se co mo at enuant e i nomi nada,  do art.  66 do CP.  Cabe ao j ui z,  ent ão, 

“compensar  a  de mora reduzi ndo a  pena aplicada,  poi s  parte da puni ção j á f oi  efeti vada pel o 

carát er puniti vo do processo e do te mpo. ”
1 4 9

. 

O Tri bunal  de Justiça do Ri o Gr ande do Sul  j á deci di u pel a aplicação da at enuant e 

prevista no art. 66 do CP.  O acórdão transcrit o demonstra o ent endi ment o:  

 

E MENTA:  Penal.  Est upro e  At ent ado vi ol ent o ao pudor.  Aut ori a e 

mat eriali dade suficient e ment e co mpr ovadas.  Condenação confir mada. 

Redi mensi ona ment o da  pena.  At enuant e i nomi nada  do arti go 66 do Códi go 

Penal  caracterizada  pel o longo e  i nj ustificado t e mpo de  t ra mit ação do 

processo ( quase oit o anos) associ ado ao não co metiment o de  novos  delit os 

pel o apel ant e.  Hedi ondez  afastada.  Pr ovi ment o parci al.  “ Unâni me. ” 

( Apelação Cri me  Nº  70007100902,  Qui nt a Câ mara Cri mi nal,  Tri bunal  de 

Justiça do RS,  rel at or:  Luís  32 Gonzaga  da  Sil va Moura,  j ul gado e m 

17. 12. 2003).
1 5 0

 

 

Ponderou o Tri bunal: 

 

Um,  que  a  excessi va duração da  de manda  penal,  co mo na  espéci e present e, 

por  cul pa  excl usi va do aparel ho j udi cial,  vi ol a direit o f unda ment al  do 

ho me m -  o de  t er  u m j ulga ment o rápi do (arti go 1.º  da  Decl aração dos 

Di reit os  do Ho me m da  Vi rgí ni a)  -,  pel o que  t al  sit uação deve  ser  val orada  no 
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mo ment o da  i ndi vi dualização da  pena.  Ali ás,  j á há  na  j urisprudênci a 

européi a decisões  no sentido de  at enuar  o apenament o,  e m r azão da 

exorbitant e duração do processo cri mi nal  (ver  Daniel  R.  Past or,  i n “EL 

PLAZO RAZONABLE EN EL PROCESSO DEL ESTADO DE 

DERECHO”, pág. 177/ 180).
1 5 1

 

 

Doi s,  se a  pena t e m na prevenção e retri buição seus  obj etivos,  é de se concl uir  que,  na 

hi pót ese,  a fi nali dade preventi va rest ou at endi do só pel o mor oso tra mit ar  da li de penal  -  se m 

senti do se fal ar  e m prevenção de novos  delit os,  quando,  durant e os  quase oit o anos  de 

“anda ment o” do pr ocesso,  o apel ant e não co met eu nenhu m novo cri me -.  E se i st o acont eceu, 

evi dent e que,  e m r espeito ao pri ncí pi o da pr oporcionali dade e necessi dade,  t al  deve refl etir  na 

defi ni ção do apena ment o a ser i mpost o ao acusado.  

O r éu f oi  condenado a  17 anos  e seis  meses  de recl usão.  Poré m,  t endo o pr ocesso se 

pr ol ongado por  oit o anos,  o Tri bunal  ent endeu por  di mi nuir  a pena base apli cada ao 

condenado,  i ncl usi ve numa  r azão i nferi or  ao mí ni mo l egal,  o que não é pacifica ment e aceit o 

na doutri na e na j urisprudênci a.  Para fazê-l o,  o Tribunal  fez uso da sol ução co mpensat óri a de 

nat ureza penal,  reduzi do a pena através  da i nci dênci a da at enuant e i nomi nada do art.  66 do CP 

o que reduzi u a pena para 8 anos.  

Ressalte-se que não se trata da detração e m caso de réu preso caut el ar ment e.  Na 

detração (art.  42 do CP),  há  u m descont o do t e mpo e m que o réu est eve privado da li berdade 

caut elar ment e.  Cui da-se, aqui,  do “descont o” pela de mora na prestação jurisdi ci onal  e m si, 

mes mo que o réu esteja respondendo e m li berdade. 

A despeit o de a  Sú mul a 231 do STJ  afir mar  que “a i nci dência da ci rcunst ânci a 

at enuant e não pode conduzir  à redução da pena abai xo do mí ni mo l egal”
1 5 2

,  Aur y Lopes  Jr.  e 

Gust avo Badar ó defendem a  possi bili dade de a  atenuant e,  a depender  do t e mpo t ranscorri do e 

do grau de vi ol ação do direit o ao prazo razoável,  reduzir  a pena abai xo do mí ni mo l egal. 

Assi m,  para est e aut or, a  sú mul a “reflete ent endi ment o equi vocada ment e pacificado na 

medi da e m que constitui  u m despropositado preci osis mo,  al é m de subst anci al ment e 

inconstit uci onal. ”
1 5 3

. 

Mai s  radi cal  é a  corrent e que defende que as  dilações  i ndevi das afet aria m 

essencial ment e a pena,  perdendo est a o seu sentido.  Tecni ca ment e fal ando,  seria o caso de, 

u ma vez vi ol ada a garantia constit uci onal do devido processo legal, estaria nul o o processo.  
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O f at o de ser  consi derado nul o o at o pr ocessual  ou mes mo t odo o processo não 

si gnifica u ma  sent ença absol ut ória.  Co mo conseqüênci a,  t eria m que ser  repr oduzi dos  os  at os 

afetados  ou mes mo t odo o pr ocesso,  o que,  ao contrári o da i nt enção,  acabaria por  pr ol ongar  o 

sofri ment o do réu.  

I mport ant e menci onar  a i novadora sol ução co mpensat ória adot ada pel a 6ª  Câ mara 

Cri mi nal  do Tri bunal  de Justiça do Ri o Gr ande do Sul,  no j ul ga mento da Apel ação n. 

70019476498,  rel atada pel o Des.  Nereu José Gi aco molli  e m 14 de j unho de 2007,  que 

absol veu o acusado para compensar a duração não razoável do processo.  

O caso tratava de u m r oubo qualificado por  concurso de agent es,  e m que  f ora m 

subtraí dos 60 reais. O fato acont eceu no ano de 2000 e a sentença foi proferida e m 2007:  

 

E MENTA:  ROUBO.  TRANSCURSO DE MAI S DE SEI S ANOS ENTRE 

O FATO E A SENTENÇA.  PROCESSO SI MPLES,  SE M 

COMPLEXI DADE.  ABSOLVI ÇÃO.  1.  O t e mpo t ranscorri do,  no caso e m 

tel a,  sepulta qual quer  razoabili dade  na duração do processo e  i nfl ui  na 

sol ução fi nal.  Fat o e  denúnci a ocorri dos  há  quase set e anos.  O pr ocesso, 

entre o r ecebi ment o da  denúnci a e  a  sent ença  de mor ou mai s  de  ci nco anos. 

So ment e a  i nti mação do Ministéri o Público da  sent ença condenat ória t ardou 

quase de  ci nco meses.  Aplicação do arti go 5º,  LXXVIII.  Processo se m 

co mpl exi dade  a j ustificar a  de mora estatal.  2.  Vítima  e  r éu conheci dos; 

réu que  pede  perdão à  vítima,  j á  na  fase policial;  réu,  víti ma  e  t est e munha 

que  não mai s  l e mbra m dos  fat os.  3.  Absol vi ção decret ada.  RECURSO 

DEFENSI VO PROVI DO.  ( Apel ação Cri me  Nº  70019476498 Sext a Câ mara 

Cri mi nal,  Tri bunal  de  Justiça do RS,  Rel at or:  Nereu José Gi acomolli, 

Jul gado e m 14/ 06/ 2007).
1 5 4

 

 

Percebe-se que o Tribunal  faz uso dos  três  critéri os  defi ni dos  pel o TEDH 

(compl exi dade do caso,  ati vi dade pr ocessual  do i nt eressado e  condução das  aut ori dades 

judiciárias),  como por  exe mpl o,  no t recho:  “Pelo que se pode const atar, t rata-se de pr ocesso 

si mpl es,  com apenas  u m fat o delit uoso e dois  réus.  Al é m di sso,  a de mora pr ocessual  não se 

deu por cul pa dest e, não inci di ndo a Súmul a 64 do STJ
1 5 5

. 

Em concl usão,  o t ri bunal r esol veu pel a absol vi ção do réu co mo sol ução compensat óri a 

penal,  afir mando:  “Por  tudo i sso,  a alternati va constit uci onal ment e váli da é absol vi ção do 
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acusado,  co m f unda mento no art.  5º,  LXXVIII  da Constit uição Federal  e co m base no arti go 

386, VI do Códi go de Processo Penal. ”
1 5 6

. 

Há  ai nda os  parti dári os  da concessão do Per dão Judi cial,  a exe mpl o de Aury Lopes  Jr 

e Gust avo Badaró, que afir ma m:  

 

Ai nda  que  o ca mpo de  i ncidênci a sej a li mitado,  não vi sl umbra mos  nenhu m 

inconveni ent e na  concessão do perdão j udi cial,  nos  casos  e m que  é  possí vel, 

pois  a  dilação excessi va do processo penal  é  u ma  conseqüênci a da  i nfração – 

que  ati nge  o pr ópri o agente de  f or ma  t ão grave  que  a sanção penal  se  t orna 

desnecessária.
1 5 7

 

 

O per dão j udi cial  é admi ti do na hi pót ese de ho mi cí di o cul poso ou l esão cor poral 

cul posa,  quando o j ui z poderá dei xar  de aplicar  a pena se as  conseqüênci as  da i nfração 

ati ngire m os  pr ópri o agent e de f or ma  t ão grave que a sanção penal  se tor ne desnecessária.  

Seria, deste modo, o reconheci ment o das penas processuais. 

 

 

5. 2. 3 Sol uções Processuais 

 

 

Se o siste ma brasileiro não defi ne os  li mites  para que se possa aferir  o prazo razoável, 

muit o menos  se i mporta e m defi nir  i nstrumentos  pr ocessuais necessários  para efeti var  a 

garantia do pr ocesso sem dil ações  i ndevi das.  Não existe m condi ções resol uti vas  para o 

descumpri ment o da garantia constit uci onal. 

Na  opi ni ão de Aur y Lopes  Jr.  e Gust avo Badaró,  “[...]  reconheci da a  il egiti mi dade do 

poder  puniti vo pel a desídi a do Est ado,  o processo deve fi ndar”
1 5 8

.  Al é m da exti nção,  al guns 

países  prevêe m o ar qui va ment o ( vedada nova acusação pel o mes mo fat o) ou a  decl aração de 

nuli dade dos at os praticados após o marco de duração legíti ma
1 5 9

. 

Vej a-se co mo exe mpl o a l egislação paraguai a.  O seu Códi go Penal  ( Lei  1.286/ 1998), 

estabel ece,  no art.  136,  prazo máxi mo de 4 anos  para o desli nde da  quest ão penal. 

Ul trapassado est e prazo,  o j ui z decl arará exti nto o pr ocesso.  Al é m di sso,  ai nda cont a o 

or dena ment o paraguai o com a  resol ução fi cta (arts.  141 e  142)  e m f avor do i mput ado,  se m 

possi bili dade de repropositura da ação.  Assi m,  se o i mput ado i nt erpuser  recurso e o Tri bunal 
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compet ente não se manifestar  no prazo l egal  ( marco nor mati vo do prazo razoável),  ent ende m-

se aut omatica ment e concedi dos os direit os pleit eados.  

É necessári o rel e mbrar  que a  duração excessi va no pr ocesso não est ará j ustificada 

si mpl es ment e pel o fat o de,  ao fi nal,  ser  pr oferi da sent ença condenat ória.  O reconheci ment o da 

cul pabili dade do acusado não quer  di zer  que est e esteja obri gado a  suport ar  o sobre-cust o da 

de mora na prest ação j urisdi ci onal.  Os  abusos  não pode m prevalecer,  “[...] co mo se  o “fi m” 

justificasse os arbitrári os “ mei os” e mpregados
1 6 0

. 

Defendendo a exti nção,  Aur y Lopes  Jr.  e Gust avo Badaró
1 6 1

 afir ma que a 

instrument ali dade do pr ocesso é t oda voltada para i mpedir  u ma  pena se m o devi do pr ocesso. 

Dessa f or ma,  para não aplicar  a pena,  o Estado pode presci ndir  co mpl et a ment e do 

instrument o,  absol vendo desde l ogo o i mput ado,  se m que o pr ocesso tenha que tra mit ar 

integral ment e.
 
 

 

5. 2. 4 Sol uções Sanci onatóri as 

 

As  sol uções  sanci onat órias  vi sa m punir  o servi dor  responsável  pel a dilação i ndevi da. 

Est e servi dor  pode ser j ui z,  promot or,  serventuári os,  e de mai s  servidores.  A Emenda 

Constit uci onal  nº  45/ 04
1 6 2

 previ u a possi bilidade de sanção admi nistrativa para o j uiz que der 

causa à de mora ao dispor  no art.  93:  “ Não será pr omovi do o j ui z que,  inj ustificada ment e, 

reti ver  aut os  e m seu poder  al é m do prazo l egal, não podendo devol vê-lo ao cart óri o se m o 

devi do despacho ou decisão. ”. 

O códi go penal  possui  uma  previsão de sanção pecuni ária aplicável  ao j uiz e  pr o mot or 

de j ustiça que dei xar de observar os prazos legais. Est abel ece o art. 801:   

 

Fi ndos  os  respecti vos  prazos,  os  j uí zes  e  os  ór gãos  do Mi nistéri o Públi co, 

responsáveis  pel o ret ardament o,  perderão t ant os  di as  de  venci ment os 

quant os  f ore m os  excedi dos.  Na  cont age m do t e mpo de  servi ço,  para o efeit o 

de promoção e aposent adoria, a perda será o dobro dos dias excedi dos.
1 6 3
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Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró
1 6 4

 r essalta m que a sanção pode ser  aplicada pel o 

excesso do prazo i sol ado para cada at o pr ocessual  ( prazo para a denúnci a,  para desi gnar 

audi ência,  para sent enciar,  et c.),  não sendo necessária a superação gl obal  do prazo razoável  do 

pr ocesso.
  

Todavi a,  não se t e m conheci ment o da aplicação de t al  sanção e m nenhu m caso 

concret o.  Na  ver dade,  os t ri bunais  cost uma m ser  bast ant e compreensi vos  com a  de mor a dos 

juízes.  Embora o art.  800 esti pul e prazos  pr ocessuais  para o j ui z,  o pr ópri o §3º  do mes mo 

arti go t orna o est abel ecido no caput  co mando i nócuo,  pois  possi bilita que o j ui z,  através  de 

u ma si mpl es decl aração, al egando moti vo j ust o, extrapol e os li mites da lei. 

Co m i nci dência restrita ao pr ocedi ment o especial  dos  Cri mes  contra a Econo mi a 

Popul ar,  o art.  10,  § 4º,  da Lei  nº  1. 521/ 51,  prevê u ma  modali dade especi al de  prevari cação,  a 

saber:  “ A r et ardação i njustificada,  pura e si mples,  dos  prazos  i ndi cados  nos  parágrafos 

ant eri ores,  i mport a e m cri me de prevaricação. ”,  devendo a  de mora i nj ustificada ser  verificada 

no caso.  

 

 

5. 3 A I NEFI CI ÊNCI A DAS SOLUÇÕES E A POSI ÇÃO DE AURY LOPES 

 

 

O f at o de não existir  no ordena ment o j urí dico brasileiro conseqüênci a específica para a 

vi ol ação do direit o de ser j ul gado no prazo razoável,  fez co m que a  doutri na e  a  j urisprudênci a 

adot asse m as  sol uções  co mpensat órias,  processuais  ou sanci onat órias.  Cont udo,  est as  não são 

suficient es para que sej a respeitado o direit o funda ment al ao processo se m dilações i ndevi das.  

Conf or me Aur y Lopes Jr. e Gustavo Badaró: 

 

As  sol uções  co mpensatóri as  são mera ment e paliati vas,  u ma  f al sa 

compensação,  não só por  sua pouca  efi cáci a (li mites para at enuação),  mas 

també m por que  represent am u m “ret oque  cos mético”,  como defi ne Past or, 

sobre u ma  pena  i nváli da e  il egíti ma,  eis  que  obti da  através  de  u m 

instrument o (o processo) vici ado.
 1 6 5

 

 

Em al guns  casos,  est as  sol uções  se mostra m mesmo co mpl et a ment e i neficient es  dentro 

do pr ocesso.  É o caso de  quando a sent ença f or  absol ut ória.  É i mpossí vel  real ment e 

compensar  o i nocent e que resulta absol vi do na sentença.  Outra sit uação é  aquel a e m que o 
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tempo de encerra ment o pr ocessual  é mai or  que o t e mpo det er mi nado pel o j ui z e m sua 

sentença condenat ória.  Nesse sentido,  Aur y Lopes  Jr.  e Gustavo Badaró
1 6 6

,  para que m “a 

at enuação da pena é co mpl et a ment e i neficiente quando o réu f or  absol vi do ou a  pena 

pr ocessual  exceder  o suplíci o penal.  Nesse caso,  o máxi mo que se poderá obt er  é  u ma 

paliati va e, quase se mpre, tí mi da i ndeni zação”.  

Ai nda menos  eficient e para fazer  val er  o direito f unda ment al  e m co ment o são as 

sol uções  sanci onat órias.  Est as  não são capazes  de evitar,  mas  apenas  de punir  a  desí di a do 

estado.  

Uma  sol ução t a mbé m apont ada é a  denunci a do estado aos  or ganis mos  i nternaci onais 

de pr ot eção dos  direit os hu manos  pel a vi ol ação ao direito f unda ment al de  ser  j ul gado no 

prazo razoável.  Co mo o direit o ao pr ocesso no prazo razoável  se encontra previst o e m 

di versas  convenções  i nternaci onais  de pr ot eção aos  direit os  hu manos,  e  para o Br asil, 

especi al ment e a CADH,  ve mos  que,  co mo t ent ativa de mi ni mi zar  o sofri ment o do réu e punir 

o estado pel a vi ol ação do pri nci pi o, se afi gura esta possi bili dade
1 6 7

. 

Haveria,  assi m:  “[...]  um ( grifo nosso)  exercí cio supl e ment ar  ou co mpl e ment ar  dos 

or ganis mos  i nt ernaci onais de defesa dos  direitos  hu manos,  i ncl usi ve com a  condenação 

pecuni ária do estado brasileiro a reparar  o dano pel a de mora
1 6 8

.  Cont udo,  t a mbé m est a 

sol ução é i nsuficient e para a pr ot eção ao direito f unda ment al  do prazo j ust o.  A CADH 

estabel ece requisit os  para que o pedi do ou co muni cação f or mul ado perante a Co mi ssão sej a 

aceit o.  

 

É necessári o que  se  t enham i nt erpost os  e  esgot ados  os  recursos  perant e os 

órgãos  j urisdici onais  i nt ernos;  que  o pedi do sej a apresent ado dentro do prazo 

de  seis  meses,  a  cont ar  da  i nti mação do t rânsit o e m j ulgado da  decisão sobre 

a  vi ol ação,  no pr ocesso movi do perant e a  j urisdi ção i nterna;  be m co mo  que  a 

mat éria da  petição ou co muni cação não est eja pendent e de  outro pr ocesso 

e m ní vel internaci onal.
1 6 9

 

 

Ou sej a:  os  tri bunais  de direit os  hu manos  exa mi na m casos  j á concl uí dos no si st e ma 

judicial  i nt erno de cada país.  A víti ma do pr ocesso excessi va ment e pr ol ongado só denunci a o 

Est ado ao ór gão i nt ernacional  depois  que seu direit o j á f oi  vi ol ado.  É i mpossí vel  ret ornar  o 

tempo superado e  restit uir  est e direit o.  Assi m,  resta ao Tri bunal,  soment e,  deci dir  se o afet ado 

deve ou não receber uma reparação do Est ado pela vi ol ação de seus direit os. 
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Id. ibi d, p. 174.  



67 
 

Por  t udo i sso,  percebe-se que as  sol uções  adot adas  pel a doutri na e j urisprudênci a não 

são os  mei os  i deais  de resol ução do pr obl e ma da de mora pr ocessual.  Apesar  de preferí veis  à 

ausência t ot al  de conseqüênci as,  não consegue m dar  u ma  respost a satisfat ória  à vi ol ação de 

u m direit o constit uci onal.  Pri meiro não cu mpre m o papel  de i ni bir  as  arbitrariedades  est at ais 

no desrespeit o ao direito f unda ment al  do pr ocesso no prazo razoável.  Em segundo l ugar,  são 

li mitadas,  não acobertando t odos  os  casos  que precisa m de pr ot eção,  e,  por  últi mo,  mes mo 

quando age m,  o faze m em atraso,  post o que só após  a i nfração ao pri ncí pio,  não sendo apt as, 

portant o,  a evitar  que o direit o sej a vi ol ado,  mas  so ment e a co mpensar  a viol ação ou sanci onar 

o estado por isso.  

Aur y Lopes  Jr.  e Gust avo Badaró defende m a  ilegiti mi dade do poder  puniti vo do 

estado,  ocasi onada pel a desí di a no j ul ga ment o.  Para el e,  a conti nuação do pr ocesso al é m do 

prazo razoável  “[...]  não é  mai s  l egiti ma e  vul nera o Pri ncí pi o da Legalidade,  f undant e do 

Est ado de Di reit o,  que exi ge li mites  precisos,  absolt os  e cat egóri cos  – i ncl ui ndo-se o li mit e 

temporal  – ao exercíci o do poder  estatal ”
1 7 0

.  Assim,  a exti nção do feito é a sol ução mais 

adequada para a duração excessi va do pr ocesso,  pois  a vi ol ação do direit o e m quest ão j á 

tornou ilícit o t odo o j ul gament o.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     
1 7 0

LOPES J R.: BADARÓ,  ibid, p. 126.  
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6 CONCLUSÃO 

 

 

O direit o à razoável  duração do pr ocesso é assegurado pel o i nciso LXXVIII  do art.  5º 

da Constit uição Federal.  Est e di spositi vo trata o direit o de maneira aberta,  falando apenas  no 

“direito à razoável  duração do pr ocesso”,  se m,  cont udo,  est abel ecer  qual  seria essa duração. 

Desej a evitar  as  dilações i ndevi das,  poré m não define u m r eferencial  de “devi da” para que se 

possa verificar o mo mento de ultrapassage m do prazo.  

Assi m co mo não há l ei  deli mit ando o prazo para o encerra ment o dos  pr ocessos,  não há 

lei  est abel ecendo as  conseqüênci as  do seu pr ol onga ment o excessi vo.  Em ver dade,  o que se 

verifica é u m déficit  l egislati vo sobre a mat éria:  uma  grande i ndefi nição l egal  a i mpossi bilitar 

a efeti vação do direito à r azoável  duração do processo.  A f or ma  vaga co mo a  Constit ui ção 

trat ou a  quest ão abre cami nho para o ar bítri o do Est ado na medi da e m que per mit e a  est e 

lançar mão de a mpl a discrici onariedade nas decisões sobre a razoabili dade do prazo.  

Por  i sso,  defende-se a necessi dade de se est abel ecer  u m prazo ao qual  o processo não 

possa ultrapassar.  Est e t raria efeti vi dade ao direito assegurado pel o art. 5º,  LXXVIII,  da 

Constit uição,  be m co mo segurança ao j urisdi ci onado,  que saberia,  de ant emão,  os  li mit es  da 

persecução penal  a que esti vesse sub meti do.  As t ent ativas  j urisprudenciais de resol ver  o 

pr obl e ma são i neficazes  e só de monstra m que não se pode fi car  se m u m r eferenci al.  É preciso 

que se estabel eça um prazo, e isso deve ser feit o pel a lei, e não pel a j urisprudênci a. 

O mes mo quant o à falta de conseqüênci as  para a i nobservância do pri ncí pi o.  As 

sol uções  sugeri das  não são capazes  de “sol uci onar” o pr obl e ma.  At é mes mo a 

responsabili dade do Estado,  ensej ando a  i ndenização pel a não prest ação j urisdi ci onal  e m 

prazo razoável,  t e m encontrado dificul dade de ser  aceita e m t odas  as  hi pót eses,  sendo apli cada 

se m controvérsia apenas nos casos de condenação indevi da ou erro judici ário.  

Co mo se sabe,  o pr ocesso precisa de t e mpo para garantir  a i nstrument ali dade,  devendo 

ser  breve,  para não se transfor mar  e m pena.  Como i nstrument o de li mitação de direit os,  não 

pode t er  duração i ndefi nida,  sob pena de vi ol ar  o pri nci pi o da l egali dade penal  e  o pr ópri o 

Est ado De mocrático de Di reit o.  Uma  esti pulação de  prazos  si gnifica retirar  das  mãos  dos 

juízes  o i menso poder  de deci dir  sobre a razoabilidade do pr ol onga ment o pr ocessual,  dando 

segurança ao j urisdi ci onado.  

Se m u ma  concret a defi nição,  de nada val e o direito à  r azoável  duração do pr ocesso t er 

stat us  de direit o f unda ment al.  Não existi ndo no nosso or dena ment o u m l i mit e l egal  para o 

encerra ment o do pr ocesso,  fi ca difícil  at ender  realment e ao concl a mado pelo Pri ncí pi o.  O f at o 
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de t er  aplicabili dade i medi ata não é  capaz de oferecer  ao j urisdi ci onado a  obt enção dos  efeit os 

práticos. 

Quant o à  esti pul ação de prazos,  o pr oj et o de Lei  n.  4. 207/ 2001 e m sua redação 

ori gi nal  previ a,  no art.  537,  que o pr ocedi ment o sumári o deveria ser  concluí do dentro de,  no 

máxi mo,  90 di as.  Est a seria a pri meira esti pul ação prazal  para o processo penal,  pois 

estabel eci a u m li mit e global  para o t ér mi no do pr ocedi ment o co mu m sumári o,  regul ando o 

direit o ao pr ocesso se m dilações  i ndevi das.  Contudo,  a di sposi ção não f oi  apr ovada,  dei xando 

a Lei n. 11. 719/ 08 de estabel ecer qual quer prazo gl obal para o tér mi no dos procedi ment os. 

Um pequeno passo f oi  dado pel a Lei  n.  11. 689/ 08,  que alterou a di sci pli na do 

pr ocedi ment o dos  cri mes  dol osos  cont a a vi da,  est abel ecendo o prazo de 90 di as  para a 

concl usão da pri meira fase do procedi ment o.  

Esses  pequenos  passos  evi denci a m a  i negável  necessi dade de det er mi nação de  prazo 

para o encerra ment o dos  pr ocessos,  sobret udo no pr ocesso penal,  que causa grande sofri ment o 

ao acusado.  São i nsuficient es  as  expressões  vagas  “prazo razoável ” e “dilação i ndevi da” be m 

como as  sol uções  pr ocessuais,  compensat órias  e  sanci onat órias  apresent adas  pel a doutri na e 

jurisprudência.  A cont inui dade da i ndefi nição l egal  si gnificará a conti nui dade da 

arbitrariedade estatal em relação à celeri dade dos pr ocessos.  
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